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APRESENTAÇÃO

Esta edição da Revista UFSC Ciência traz, em linguagem acessível, parte do 
grande volume de saber científico produzido na UFSC. 

A Universidade conta com cerca de 620 grupos de pesquisa, que desenvolvem 
aproximadamente de 2,7 mil projetos. Na extensão universitária são 21,8 mil ini-
ciativas com impacto direto na sociedade. Toda essa capacidade reflete-se em 
milhares de publicações mundo afora. Afinal, o acesso à informação científica é 
direito do povo e a divulgação é dever do pesquisador.  

Em 2019, o ranking internacional de universidades do Times Higher Education 
(THE) apontou a UFSC como a instituição brasileira de ensino superior mais bem 
colocada no critério ‘citações’. Esse indicador mede a influência da pesquisa e 
focaliza o papel da Universidade em disseminar novos conhecimentos e ideias.

É graças às universidades públicas que se produz ciência no Brasil: mais de 90% 
de toda a pesquisa é desenvolvida em instituições estaduais e federais. Mesmo 
assim, distribuir esse conhecimento e fazê-lo chegar à população em geral con-
tinua sendo um dos grandes desafios da comunidade científica. 

A proposta da Agência de Comunicação da UFSC com esta Revista é encurtar 
esse caminho. Por isso, nesta edição, são oferecidas 40 páginas sobre pesqui-
sas de impacto nacional e internacional em diversos campos de estudo, além de 
textos que abordam histórias de projetos de extensão e cultura da Universidade.

Destacam-se a dedicação e o compromisso dos pesquisadores com a ciência, 
como na emocionante história de Carlos Zanetti, os 40 anos do projeto de ex-
tensão que assumiu a gestão das Fortalezas da Ilha de Santa Catarina, e a tese 
de doutorado sobre os sistema penal brasileiro e o tratamento aos jovens que 
cumprem medidas socioeducativas.

Boa leitura!
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CÓDIGO QR
Em algumas matérias da revista, o leitor encontrará uma figura como essa aí do lado. É um código QR; mais 
ou menos como um código de barras, só que quadrado. Ou seja, além da representação gráfica horizontal do 
código de barras (em que o leitor identifica a informação a partir das diferentes larguras das barras), trabalha 
em duas dimensões: horizontal e vertical. Assim, consegue armazenar uma quantidade muito maior de dados. 
Para usar, é preciso ter um celular com câmera e um aplicativo que leia o código. A partir daí, basta fotografar 
a imagem com o aplicativo e este faz a conversão e apresenta a informação colocada no código.
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ICE
Segurança nos extremos do mundo (e fora dele)

“Em caso de despressurização, 

máscaras de oxigênio cairão auto-

maticamente dos compartimentos 

localizados acima dos assentos”. 

Esta e outras medidas anunciadas 

a todos os que viajam em aviões 

comerciais são exemplos de proto-

colos de segurança. No decorrer de 

um voo uma série de observações 

também são transmitidas aos co-

missários de bordo, estabelecendo 

os passos que devem ser seguidos 

e a rotina de verificações de equi-

pamentos e orientações aos passa-

geiros. Os protocolos são determi-

nações de segurança preventiva e 

rotinas de trabalho.

Há locais em que os protocolos de 

segurança são ainda mais neces-

sários: os ambientes isolados, con-

finados e extremos (ICE), como os 

polos, as plataformas oceânicas de 

petróleo e as estações espaciais. O 

que torna esses lugares delicados 

não é somente o seu caráter extre-

mo, mas o estresse físico e psico-

lógico que a permanência neles im-

plica. Um dos trabalhos científicos 

pioneiros nesses estudos se desen-

volve na Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC) que, desde 

2014, realiza um projeto de pesqui-

sa junto ao Programa Antártico Bra-

sileiro (Proantar) para elaborar pro-

tocolos de segurança em ambientes 

confinados, isolados e extremos, o 

estudo “Fatores Humanos em Regi-

ões Polares”.

Gabriel Martins
Fo

to
: d

iv
ul

ga
çã

o

Psicologia



5

Comportamento seguro e acidentes 
em ambientes ICE

Isolado, confinado e 
extremo: ambientes 

ICE são todos os 
lugares com pelo 

menos duas dessas 
características

Em 2012, um acidente na estação de pesquisa brasileira na Antártica ocasionou 

um incêndio que matou dois cientistas e causou a perda de meses de estudos 

científicos. A investigação concluiu que o incêndio ocorreu devido a um erro hu-

mano na verificação dos protocolos de segurança. A tragédia, no entanto, não é 

um caso isolado em expedições em locais ICE.

Em ambientes hostis como esses, os protocolos de segurança podem ser insufi-

cientes se forem limitados a rotinas de verificação de equipamentos e suprimen-

tos, sem considerar os fatores humanos envolvidos na permanência em locais 

dessa natureza. Estar em locais isolados, por longos períodos, convivendo com 

um pequeno – e por vezes diferente – grupo de pessoas pode acarretar em des-

gastes psicológicos que corroem anos de treinamento técnico.

Com isso, pouco a pouco pesquisas são desenvolvidas visando compreender as 

variáveis psicológicas em ambientes isolados, confinados e extremos. Esses es-

tudos consideram que a longa estada nesses locais implica alterações biológicas 

e comportamentais que podem resultar em desastres.

Ambientes ICE: quando o risco não é 
somente ambiental

ICE são todos os ambientes com a combinação de duas ou mais das seguintes 

características: isolado, confinado e extremo. Os ambientes ICE podem ser natu-

rais ou frutos do trabalho humano:

Naturais Criados pelo ser humano

•	cavernas

•	desertos

•	polos

•	montanhas distantes

•	plataformas oceânicas de 
petróleo

•	embarcações que realizam 
longas viagens

•	submarinos

•	estações espaciais

A definição de ICE considera não somente as características do ambiente em si, 

mas de seu entorno e de sua dinâmica (isolado). Assim, os fatores ambientais 

– como clima e estrutura – devem ser acrescidos aos efeitos biológicos e psico-

lógicos decorrentes de ficar por muito tempo em um lugar que, além de extremo 

ambientalmente,  também pode implicar isolamento social ou confinamento.
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Paola Barros Delben, coautora do projeto, alerta que fatores como baixa exposi-

ção solar, convivência constante com o mesmo grupo de pessoas, afastamento 

de amigos e família, dificuldades em acomodação, ausência de opções de lazer, 

desconforto e a baixa variedade de alimentos, entre outros, “podem acarretar 

mudanças comportamentais que colocariam em risco os envolvidos em missões 

científicas, militares, comerciais ou mesmo esportivas”.

Fatores que podem desencadear modulações de comportamento

•	Saudade de familiares;

•	dificuldades em conciliar 
culturas e visões de mundo 
distintas em equipes 
variadas;

•	conviver com as mesmas 
pessoas reunidas por longos 
períodos; 

•	isolamento;

•	clima;

•	temperatura; 

•	dificuldades com alterações 
alimentares;

•	longas jornadas de trabalho; 

•	repetitividade de atividades;

•	alterações hormonais e 
carências decorrentes de 
baixa exposição solar ou 
alterações na dieta alimentar.

Em ambientes ICE, em que os riscos à vida são maiores que em voos comerciais, 

mais do que checar equipamentos e realizar rotinas, é necessária a capacidade psi-

cológica para lidar com o isolamento ou o confinamento por longos períodos.

Os efeitos psicológicos de eventos recorrentes a ambientes isolados, confinados 

e extremos podem significar alterações hormonais e de humor e estresse físico e 

psicológico. A combinação de um ou mais desses fatores pode ocasionar um efeito 

ainda mais nocivo: a modulação de comportamento. Este fenômeno significa que 

toda pessoa, quando desgastada por fator estressor, pode agir de maneira impre-

vista. Isso pode prejudicar a cooperação entre equipes e colocar em risco o que é 

conhecido como comportamento seguro, ou seja, a atenção cotidiana aos protoco-

los de segurança.
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Segurança no 
extremo sul  
do mundo

A Antártica é um ambiente ICE e, por 

isso, a observação a uma série de pro-

tocolos de segurança é indispensável. 

Por exemplo, o cuidado com as for-

mas de produção de energia, estabili-

zação da temperatura ou filtragem de  

água e ar.

Nesse sentido, o projeto “Fatores Hu-

manos em Regiões Polares” tem por 

objetivo desenvolver uma proposta de 

gerenciamento do comportamento se-

guro, o que tende a prevenir o risco de 

acidentes, os adoecimentos e as cri-

ses entre os integrantes das equipes  

de trabalho.

O projeto se baseia em pesquisas de 

campo nas áreas de atuação do Proan-

tar e envolve uma equipe interdiscipli-

nar com pesquisadores da área de Psi-

cologia, Biologia, Medicina, Engenharia 

Mecânica, Direito, entre outros.

Desde 2014, o projeto é coordenado 

por Roberto Moraes da Cruz, profes-

sor do Departamento de Psicologia 

da UFSC, e tem coautoria de Paola 

Barros Delben. Foi na graduação que 

Paola apresentou a proposta de es-

tudar os fatores psicológicos em am-

bientes ICE. Ela segue focada nessa 

área de pesquisa, desde a iniciação 

científica (Pibic) na graduação e, até 

hoje em dia, em seu projeto de dou-

torado,sempre sob orientação do  

professor Roberto.

O estudo conta, ainda, com a colabo-

ração da pesquisadora Agnieszka Sko-

rupa, do Centro de Estudos Polares 

da Polônia que, em 2019, estendeu o 

campo de estudo ao Ártico.

Paola tem participado, desde o princí-

pio do projeto em 2014, de expedições 

ao continente meridional onde acom-

panha e realiza pesquisas com cientis-

tas e militares em etapas antes e de-

pois das missões.

Como resultado da pesquisa, o projeto 

tem sido pioneiro no desenvolvimen-

to de protocolos de segurança que 

consideram os fatores humanos, além 

dos ambientais, para assegurar for-

mas seguras para longas missões em  

ambientes ICE.
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Veja também

Quer saber mais sobre este tema? 
Assista ao vídeo “Ambientes 
ICE”, da série Cientificamente 
Falando. Produzida pela Agência de 
Comunicação (Agecom) da UFSC, a 
série explica conceitos científicos 
com referências ao cotidiano e à 
cultura pop, em 
uma linguagem 
contemporânea 
e em vídeos 
animados.
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Há 10 anos, a imprensa divulgava que 

cerca de 1,5 mil toneladas de serin-

gas, fraldas descartáveis sujas, resí-

duos de banheiros químicos, preser-

vativos usados, pilhas, entre outros 

materiais perigosos, haviam chegado 

a portos brasileiros em 89 contêine-

res vindos do Reino Unido. A impor-

tação fere a legislação internacional 

sobre a transferência de resíduos 

entre países e era, portanto, ilegal. A 

notícia foi recebida com perplexidade 

pela agora doutora em Direito, Kamila 

Pope, que, desde então, se debruçou 

analisando a regulamentação jurídica 

internacional sobre a transferência 

transfronteiriça de resíduos entre paí-

ses dos chamados Norte e Sul global. 

A pesquisa, orientada pelo professor 

José Rubens Morato Leite e coorien-

tada pela professora Melissa Ely Melo 

(Univali), se transformou em tese de 

doutorado pelo Programa de Pós-

Graduação em Direito da UFSC, e foi 

uma das vencedoras do Prêmio Ca-

pes de Tese de 2019. 

Ao contrário do que 

pode parecer à pri-

meira vista, o país 

que recebe o lixo 

está pagando 

por ele. A jus-

tificativa é a de 

que, embora 

tenhamos 

uma alta produtividade de resíduos, 

nossa coleta seletiva é ineficiente 

para prover materiais para a indústria 

nacional de reciclagem. A “solução” 

seria importar resíduos dos países in-

dustrializados. Os principais fatores 

que impulsionam essa transferência 

são as altas metas de reciclagem dos 

países do Norte, somados à vulnera-

bilidade econômica e política dos pa-

íses do Sul. Assim, os custos econô-

micos para a destinação dos resíduos 

acabam sendo mais baratos em paí-

ses em desenvolvimento do que nos 

desenvolvidos. 

A crítica da pesquisadora é justa-

mente à lógica mercantilista que rege 

essas transferências que, formando 

um comércio, não levam em conside-

ração as comunidades que recebem 

esses resíduos. “Não é possível que 

a gente continue transferindo resídu-

os com a justificativa da sustentabi-

lidade ecológica para a reciclagem, 

sendo que esse processo é feito de 

forma extremamente poluente para 

a comunidade e degradante para as 

pessoas que trabalham com isso, de 

forma manual, sem proteção, sem 

garantias de que a saúde não seja 

afetada”, afirma a pesquisadora.

O trabalho, que analisou a legislação 

internacional da transferência de re-

síduos do ponto de vista ecológico e 

social, concluiu que as regulamenta-

ções são ineficientes. A Convenção 

de Basileia, ratificada no Brasil em 

1993, só abrange os resíduos con-

siderados perigosos ou especiais. A 

decisão da Organização para a Coo-

peração e o Desenvolvimento Econô-

mico (OCDE) – um instrumento legal 

que abrange temas ambientais – vale 

apenas para países membros, ex-

cluindo portanto o Brasil. Os resídu-

os considerados não peri-

gosos, destinados ao 

Lixo Importado
Pesquisa propõe gestão global de resíduos com justiça socioecológica

Karina Ferreira

Sustentabilidade

8  |  UFSC Ciência  | ano 3, nº 3, v. 1
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descarte, não têm nenhuma legisla-

ção internacional, por exemplo, o que 

demonstra uma importante lacuna na 

legislação. Kamila também analisou 

a regulação da União Europeia e do 

Brasil, e conclui que ambas apresen-

tam limitações. Frente à inexistência 

de um modelo global de gestão justo 

e ecologicamente sustentável para as 

presentes e futuras gerações, Kamila 

criou um novo. 

A tese será publicada em inglês, no 

Reino Unido, onde Kamila mora atu-

almente, e assim que encontrar uma 

editora, também o fará no Brasil. So-

bre a premiação, a pesquisadora diz 

que é uma honra ter esse reconheci-

mento pelo trabalho, que contou com 

um grande esforço coletivo e supor-

te de seus mestres e de sua rede de 

apoio. Kamila tam-

bém agradece 

ter tido “o privilégio de ter toda a sua 

formação superior na UFSC, 100% 

gratuita e de qualidade”. 

“As questões ecológicas exigem um 

rompimento de barreiras entre as áre-

as de conhecimento e a ligação com 

nossas bases ontológicas, para que 

ele possa de fato se complexificar 

e progredir. Esse prêmio, para 

mim, é uma prova que é esse 

o caminho: precisamos 

dialogar cada vez mais e 

derrubar muros”, conclui 

a advogada.
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Prêmio Capes de Tese

Kamila venceu o Prêmio Capes de Tese 2019 pelo 
trabalho “Transferência transfronteiriça de resíduos: 
rumo a uma gestão internacional de resíduos sob a 
perspectiva da Justiça Ecológica” na área de Direito. 
Sua tese recebeu elogios da Comissão de Avaliação 
do Prêmio, que entendeu que a pesquisa “destaca-se 
pela originalidade da temática escolhida, tendo em 
vista os poucos estudos acerca de resíduos no direito 
sob a ótica da justiça socioecológica, com notável relevância no aspecto do 
desenvolvimento científico, tecnológico, cultural e social, inovando ao apresentar 
estratégias de um marco legislativo Internacional”.
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Mexa-se!

Falar sobre câncer não é fácil, ain-

da mais quando é com alguém que 

passou por procedimentos doloro-

sos em busca da cura. Ao localizar 

uma fonte para esta reportagem, 

de pronto tive retorno de Beatriz  

Bittencourt da Roza, 67 anos, que 

havia descoberto o câncer de mama 

em um exame de rotina em 2017. 

Quando eu e meu colega de Age-

com, Pipo Quint, nos preparáva-

mos para encontrar Beatriz para a 

entrevista e o registo fotográfico, o 

estereótipo de uma pessoa doente 

vinha a minha mente: fraca, apáti-

ca, com mobilidade reduzida. Tudo 

isso caiu por terra ao vê-la vindo em 

nossa direção no pátio do Hospital 

Universitário (HU). O sorriso largo 

estampava o seu rosto maquiado 

para as fotos, o cabelo lindamente 

arrumado e o traje mostravam parte 

da sua identidade: forte, comunica-

tiva, firme, vaidosa, única. 

Beatriz enfrentou o mais comum 

dos cânceres entre as mulheres: o 

de mama. Em 2017, este câncer foi 

a principal causa de morte feminina 

no mundo, além de ser o responsá-

vel por anos de vida saudável per-

didos (DALYs - Disability Adjusted 

Life Years), segundo uma pesquisa 

internacional liderada pelo professor 

Diego Augusto Santos Silva, do De-

partamento de Educação Física da 

Universidade Federal de Santa Cata-

rina (DEF/UFSC), e publicada na re-

vista Nature em 2018.

Desenvolvida na UFSC, a pesqui-

sa “Mortality and years of life lost 

due to breast cancer attributable to 

physical inactivity in the Brazilian fe-

male population (1990 - 2015)” con-

tou com a parceria do Ministério da 

Saúde, da Universidade Federal de 

Minas Gerais (UFMG) e da University 

of Washington (EUA) e analisa a evo-

lução do câncer de mama, óbitos, 

bem como os anos de vida perdidos 

durante a doença de 1990 a 2015 no 

Brasil. Essa pesquisa foi comparada 

com outros estudos realizados em 

diversas partes do mundo. O estudo 

reflete sobre esses índices relacio-

nados com fatores de risco, sendo 

um deles a falta de atividade física 

entre as mulheres, especialmente 

em um tipo de câncer que, além de 

ter alta mortalidade, é causador de 

morbidade precoce.

Estudo aponta relação 
entre falta de atividade física 
e mortes por câncer de mama
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Atividade física e 
redução de riscos
A pesquisa divulgada na Nature 

aponta que altos níveis de ativida-

de física ao longo da vida, ou seja, 

antes do diagnóstico, reduziram 

significativamente o risco de morte 

entre pacientes de câncer de mama, 

comparados aos que tinham baixa 

ou nenhuma rotina de prática des-

portiva. “Reduções significativas 

de risco para morte relacionada ao 

câncer de mama também foram 

demonstradas para atividade física 

recreativa pré-diagnóstico mais re-

cente, atividade física pós-diagnós-

tico e cumprimento das diretrizes 

recomendadas de atividade física 

pós-diagnóstico”, explica Diego.

Quando Beatriz descobriu o câncer 

em fevereiro de 2017 precisou se 

submeter a uma cirurgia três meses 

depois. Seu corpo mudou, procedi-

mentos invasivos foram necessários 

e, com isso, sua rotina passou por 

adaptações. Mas um fator, neste con-

texto, foi primordial para que o seu 

processo de cura e recuperação fos-

se mais autônomo: a atividade física.

“Adepta do ferro”, como ela mesma 

diz, praticou musculação desde muito 

jovem e entre 1980 e 1990 abriu uma 

academia de musculação mista em 

Florianópolis para que as mulheres pu-

dessem iniciar nessa prática desporti-

va. “Sempre gostei de correr, cuidar 

do corpo, os exames de saúde sempre 

foram e ainda são periódicos. Acredito 

que ter um corpo em forma e fortaleci-

do ajudou na minha recuperação, que 

foi mais rápida”, afirma Beatriz. 

Depois da cirurgia a atividade física 

de Beatriz precisou ser “reduzida à 

força”, segundo ela. Mas, nem por 

isso, a movimentação do corpo fi-

cou de lado. Sua principal decisão 

foi manter um cronograma similar 

ao que costumava fazer, quando ia 

diariamente à academia no mesmo 

horário. “Como eu não conseguia 

ir até lá, em casa mantive a rotina 

de acordar cedo, arrumar a cama, 

fazer tarefas domésticas, tomar ar 

puro, estar em contato com a na-

tureza”, relata ela. “A atividade fí-

sica foi fundamental para manter a 

minha autoestima e me ajudar na 

recuperação”, completa.
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No Centro de Pesquisas Oncológicas 

(Cepon) de Florianópolis, a incidência 

de câncer de mama é a mais alta entre 

as pacientes atendidas. Essas informa-

ções estão relacionadas diretamente 

com as transformações que o corpo da 

mulher passa ao longo dos anos.

No Brasil, a mortalidade por câncer de 

mama atribuível a todas as causas, to-

dos os fatores de risco e inatividade físi-

ca cresceu com o aumento da idade das 

mulheres nos últimos 25 anos, segundo 

dados da pesquisa de Luciana Martins 

da Rosa, professora do Departamento 

de Enfermagem da UFSC e pesquisa-

dora do grupo “Cuidando e Confortan-

do”, que atuou por 20 anos como enfer-

meira no Cepon.

Com o processo de envelhecimento, 

alterações hormonais significativas 

acontecem no corpo feminino, “o te-

tribui para o desenvolvimento do 

câncer ou para que, mesmo depois 

do tratamento, a doença volte. Se a 

mulher não tem o hábito da ativida-

de física, precisa desenvolver”, sa-

lienta Luciana.

A pesquisa também aponta que os 

estados brasileiros com melhores 

indicadores socioeconômicos apre-

sentaram maiores taxas de morte por 

câncer de mama devido à inatividade 

física: Rio de Janeiro (1º), Rio Grande 

do Sul (2º) e São Paulo (3º).

Os resultados da pesquisa liderada 

por Diego Silva vão além e revelam 

que a atividade física pode reduzir 

os níveis de insulina na corrente san-

guínea e aumentar a quantidade de 

substâncias anti-inflamatórias no or-

ganismo, fatores primordiais na pre-

venção do câncer de mama.

cido adiposo (especializado em guar-

dar gordura no interior da célula) pro-

duz mais estrogênio, principalmente 

quando se está na pós-menopausa”, 

explica a professora de Enfermagem.

O estrogênio é um dos hormônios 

que podem causar câncer de mama, 

além de poder estimular a produção 

de radicais livres que danificam a ge-

nética do interior da célula. “Assim, a 

atividade física reduz o estradiol (um 

dos quatro estrógenos) e aumenta a 

globulina relacionada aos hormônios 

sexuais, que tem a função de reduzir 

a quantidade de estradiol”, aponta o 

artigo científico. 

Por isso, o aumento de peso entre 

as mulheres é fator de risco para 

o surgimento do câncer de mama, 

uma vez que o tecido ‘gordo’ está 

produzindo o estrogênio. “Ele con-

A mulher e o câncer de mama

Entre 1990 e 2015
A inatividade física 
foi responsável por:

de mortes e 
DALYs por câncer 
de mama no Brasil

mortes por câncer 
no Brasil

+ de

DALYs*

12% 3 mil 89 mil+ de

Foto: Eugene Chystiakov

* Disability Adjusted Life Years
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O início de uma rotina de exercí-

cio físico na vida do ser humano é 

algo que precisa ser desenvolvido.  

Para isso, é necessária uma mudança 

de hábitos, seja como ação preventi-

va, seja como um sistema de cuida-

dos à saúde após um diagnóstico. 

Luciana ouviu de um paciente que, 

para algumas pessoas, o câncer é 

como um divisor de águas, pois, pas-

sado o medo, surge a vontade de so-

breviver: “A pessoa começa a olhar a 

vida de uma maneira diferente e faz 

mudanças substanciais no seu es-

tilo de vida”. Para todos os tipos de 

câncer é preciso ter uma boa alimen-

tação, fazer atividade física e verifi-

car se há herança genética na família.  

“Não se trata de etnia, mas sim de há-

bitos que levam ao câncer”, frisa a pro-

fessora.

Há duas situações importantes rela-

cionadas ao câncer: a atividade física 

como prevenção e como fator funda-

mental de recuperação. No caso de 

Beatriz, a prática de musculação aju-

dou nas duas ocasiões: ela manteve 

a musculação até 15 dias antes da 

cirurgia por orientação médica; po-

rém, após a cirurgia, chegou em casa 

e não conseguia subir dois degraus. 

“Isso é inacreditável, o corpo inteiro 

fica sem força, nada, nada. Até para 

levantar uma colher tem que ser forte. 

Tudo fica pesadíssimo. Se eu nunca 

tivesse feito atividade física eu teria 

ficado como muitas pessoas: depen-

dendo de um familiar, sem conseguir 

caminhar, triste e infeliz, porque o 

corpo não reage”, relata Beatriz.

No caso dela, a atividade física aju-

dou na prevenção, porque a prática 

deixa o corpo mais firme, e no trata-

mento,  porque o corpo se recupe-

rou mais rápido. Durante a entrevis-

ta, Beatriz pediu, de maneira muito 

espontânea, para que eu tocasse em 

seus músculos do braço esquerdo. 

“Musculação deixa o corpo mais for-

te. Você pode me tocar, esse é meu 

braço operado. Você fica com estru-

tura muscular para recuperar o cor-

te, na cicatrização, não tem nenhum 

ponto que incomode. Você fica sem 

força, mas você se toca e tem osso, 

tem pele, tem musculatura”, relata 

ela, feliz com o corpo fortalecido pela 

rotina de exercício físico. 

Essa mudança de hábito entre as pes-

soas saudáveis é desejável e quem 

sabe, por isso, muitos deixam para 

depois. Mas para os pacientes em 

tratamento de câncer a mudança é 

urgente e difícil. “Muitos estão fragili-

zados emocionalmente, não têm apoio 

familiar, vivem preconceitos sociais, 

têm limitações da cirurgia, estão desa-

nimados e tristes. Tem uma soma de 

situações em várias dimensões com a 

qual a pessoa se depara e precisa bus-

car uma força muito grande e que nem 

sempre todos conseguem”, explica 

Luciana.

Porém, muitas pessoas resgatam a 

vontade de viver, mudam a alimen-

tação e incluem o exercício físico na 

vida. “Você adoeceu! Não adianta 

olhar o antes, é a partir do diagnós-

tico que você pode fazer escolhas 

para melhorar a sua vida e melhorar 

o enfrentamento da doença e do tra-

tamento. A partir disso, a pessoa pre-

cisa fazer novas escolhas e mudar o 

estilo de vida. Infelizmente, a grande 

maioria não muda”, alerta Luciana.

Boa alimentação e atividade física 

regular: dois hábitos que todo mun-

do sabe que são saudáveis, mas que 

exigem força e dedicação para se 

concretizarem. Esse equilíbrio per-

mite que seu organismo tenha um 

sistema de defesa adequado para 

prevenir doenças ou enfrentar as que  

já foram diagnosticadas.

Mudança de hábitos

Foto: divulgação
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“Mulheres, sejam 
vaidosas, cuidem 

de vocês, façam os 
exames de rotina, se 
apeguem à família, 
à fé, se mantenham 

ativas.”

Diante dos comprovados benefícios 

dos exercícios físicos na luta contra o 

câncer, o Grupo MoveMama é desen-

volvido dentro do Cepon com o objeti-

vo de levar atividade física às pacientes 

com câncer de mama. Leonessa Boing, 

doutoranda em Ciências do Movimen-

to Humano do Centro de Ciências da 

Saúde e do Esporte da Universidade 

do Estado de Santa Catarina (Cefid/

Udesc), atua no projeto de pesquisa, 

que tem na coordenação a professora 

Adriana Coutinho de Azevedo Guima-

rães. Pilates, danças e alongamentos 

fazem parte da rotina de práticas apli-

cadas com as alunas-pacientes.

Grupos de apoio como esse vão 

além da atividade física e permitem 

que pacientes em tratamento de 

câncer interajam, troquem experiên-

cias e se ajudem de maneira mútua. 

“O grupo com a Leonessa foi mui-

to interessante porque começamos 

a conversar, nos sentimos seguras, 

passamos pela atividade física, mas 

envolve muito mais: as pessoas fa-

zem um esforço logístico enorme 

para estarem lá, trocar e conviver 

entre as colegas. Isso foi nos incen-

tivando e nos liberando para viver 

esse momento, tudo foi uma cami-

nhada coletiva que trabalhou corpo 

e mente”, apontou Beatriz.

Luciana enaltece que grupos como 

esse dão suporte e levam para den-

tro de instituições de saúde a práti-

ca desportiva. “Infelizmente, o pro-

fissional de Educação Física não 

faz parte do corpo clínico e, no meu 

ponto de vista, diante dos tempos 

atuais, esse profissional é extrema-

mente importante para o cuidado 

com a saúde. Alguns estudos hoje 

mostram que não é possível con-

Suporte coletivo: o Grupo MoveMama
trolar o câncer, mas outros falam 

sobre os benefícios da atividade fí-

sica para a prevenção e um melhor 

prognóstico”.

Luciana ressalta que a dança faz o 

quadril das participantes ficar mais 

solto, as pernas mais firmes, a sen-

sualidade resgatada, o despertar 

para a posição corporal, o relaxa-

mento, o alongamento e, claro, a fe-

licidade. Para Beatriz, que é assídua 

nas aulas, foi a atividade física que 

a ajudou a manter a sua autonomia 

durante o tratamento e, por exemplo, 

continuar dirigindo. “Muitas colegas 

que conheci e convivi enfrentaram 

falta de apoio familiar e isso, aliado 

com a doença, fez elas ficarem muito 

deprimidas”, explica Beatriz.

“Meu corpo pedia por atividade fí-

sica porque ele estava acostumado, 

então incluí práticas na minha roti-

na, isso foi muito difícil. Então digo: 

mulheres, sejam vaidosas, cuidem 

de vocês, façam os exames de ro-

tina, se apeguem à família, à fé, se 

mantenham ativas”, fala Beatriz.

Foto: divulgação
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A TRAJETÓRIA 
DE UM CIENTISTA 
TRANSFORMADA 

POR CAMUNDONGOS 
E COELHOS

Carlos Roberto Zanetti, professor titular do departamento de Microbiologia, Imuno-

logia e Parasitologia da Universidade Federal de Santa Catarina (MIP/CCB/UFSC), 

escolheu a Biologia por gostar de animais e plantas. “Adorava estar na natureza. 

Um avô, que foi meu grande incentivador, sabia o nome de tudo quanto é árvore, 

passarinho... Eu ficava fascinado com aquilo”, recorda. Hoje, aos 58 anos, e há 22 

como docente, a admiração e respeito pelos bichos permanece. Zanetti tornou-se 

referência na difusão de métodos alternativos ao uso de animais na ciência. Sua 

contribuição ao campo da Bioética é fruto de um caminho que inclui, paradoxal-

mente, amplo uso de animais em atividades acadêmicas.

Natural de Jundiaí (SP), Zanetti ingressou no curso de Ciências Biológicas em 

1980. Ao longo de toda a graduação – e posteriormente no mestrado e douto-

rado – percorreu diariamente os 60 km que separam sua cidade natal da Escola 

Paulista de Medicina, na Universidade Federal de São Paulo. “Eu vinha do inte-

rior e fiquei fascinado pela escola e pelos professores, todos doutores. Era um 

outro mundo, um novo universo para mim. Tínhamos uma abundância de aulas 

práticas, muitas com uso de animais. Aquilo sempre me incomodava, mas eu não 

tinha a menor capacidade de questionar”, relembra.

Daniela Caniçali
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A maioria dos docentes eram recém-

chegados de outros países, como 

França e Inglaterra. Isso o impres-

sionava, ao mesmo tempo em que o 

intimidava. “Nunca imaginei que teria 

aulas com professores tão qualifica-

dos. Então, apesar de me incomodar 

com o uso de animais, não tinha co-

ragem de dizer nada. Só depois per-

cebi que havia passado por um pro-

cesso de transmissão de conteúdos 

ocultos.” A autoridade de seus pro-

fessores legitimou, gradualmente, o 

que, a princípio, era estranho para 

ele: injetar drogas, dar medicamen-

tos e fazer cirurgias em seres saudá-

veis, com fins unicamente didáticos. 

Zanetti explica: “Naquela época, 

aulas demonstrativas eram ampla-

mente aceitas. Fazíamos castração 

de ratos para depois acompanhar o 

peso, a glicemia e outras coisas. Era 

absolutamente desnecessário cas-

trar um animal apenas para ver o que 

acontece, uma vez que isso já era 

sabido há tempos”.

Algumas situações marcaram sua 

trajetória acadêmica: em uma aula 

de Imunologia, os alunos tiveram 

que induzir um choque anafilático 

em porquinhos-da-índia. “Na pri-

meira semana nós imunizávamos o 

animal, na segunda, dávamos um 

reforço, na terceira, outro reforço. 

Após esses reforços, os porquinhos, 

que são muito suscetíveis à aler-

gias, desencadeavam um processo 

de choque anafilático. Eles tinham 

dificuldades respiratórias, defeca-

vam e urinavam na bancada. Era 

um sofrimento! Tentávamos, então, 

recuperá-los com medicamentos, 

meramente para ver o que aconte-

cia. Foi uma matança geral, quase 

nenhum se salvou.”

Mas, justamente em sua bancada, 

um porquinho sobreviveu: “Ficou 

lá todo caído, baqueado, mas não 

morreu. Aí perguntei para a pro-

fessora: ‘O que vai acontecer com 

esse bichinho? Volta para a gaio-

la?’ Ela disse: ‘Não. Os animais que 

usamos em aulas e pesquisa são 

todos sacrificados.’ Aquilo me cho-

cou. Imediatamente pensei: ‘Mas 

ele sobreviveu! E agora vamos sim-

plesmente matar?’”. Para salvar o 

animal, Zanetti decidiu levá-lo para 

casa. “Enfiei na minha mochila e fi-

quei torcendo para que ele não gri-

tasse, porque eu tinha uma viagem 

de quatro horas até Jundiaí. Peguei 

ônibus, trem, metrô... O fato é que 

consegui chegar com ele em casa, 

e ele sobreviveu e morou no meu 

quintal por mais dois anos. Batizei 

ele com o nome do medicamento 

que usamos para salvá-lo: Ferne-

gan. Eu adorava o bicho. Ele viveu 

feliz lá em casa.”

A história chegou aos ouvidos da 

professora de Bioquímica Yara 

Maria Michelacci, de quem Zanetti 

gostava muito. “Ao final da disci-

plina, ela deu para cada aluno um 

mapa das vias metabólicas, com 

uma dedicatória personalizada. Na 

minha ela escreveu: ‘Que na minha 

vida profissional eu nunca perdes-

se o amor pelos animais’. Naque-

la época não entendi muito bem. 

Hoje, vendo em retrospectiva, per-

cebo que ela já sabia o que a vida 

profissional faria comigo.”

“Eles tinham 
dificuldades 
respiratórias, 

defecavam e urinavam 
na bancada. Era um 

sofrimento!”
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Pesquisa 
com animais
Assim que concluiu a graduação, Za-

netti ingressou no mestrado, na área 

de virologia em raiva. “Na metade da 

década de 1980, o modelo para tudo 

o que se fazia em raiva era essencial-

mente o camundongo. Aí a coisa se 

naturalizou. Eu fazia inoculação de 

vírus, esperava a doença se estabe-

lecer, para depois fazer diagnósticos, 

testar vacinas... Nesses bichinhos, a 

raiva tem uma evolução muito rápida. 

Entre cinco e sete dias eles começam 

a ficar paralíticos e têm dificuldade 

de alcançar água e comida. Era uma 

coisa natural, esperar o animal mor-

rer, só para ver em quantos dias isso 

acontece.”

O professor relata que “fazia coi-

sas bem traumáticas” e se sentia 

muito mal. “Com frequência che-

gava em casa com enxaqueca, mas 

não percebia que aquilo estava 

associado ao meu trabalho.” Nos 

anos seguintes, o uso de animais 

se intensificou. “Em determinado 

momento, meu orientador disse: 

‘Vamos ter que produzir mais anti-

corpos e não dá para fazer isso em 

camundongos, teremos que ino-

cular coelhos.’ Tínhamos, então, 

cinco coelhos e eu era responsável 

por imunizá-los. Injetava vacina e, 

depois de várias semanas, era a 

hora de sangrá-los.”

Na primeira vez, Zanetti não sabia 

como tirar o sangue dos coelhos e 

recorreu ao orientador. “Ele me pediu 

para segurar o animal, porque o san-

gramento seria por punção cardíaca. 

Uma agulha bem grossa atingiria di-

retamente o coração do bicho. Eu me 

surpreendi, pois não sabia que era 

possível perfurar o coração e ele não 

morrer.” Naquele momento ele desco-

briu que, justamente para que o animal 

não morresse, era preciso segurá-lo 

com muita força. Qualquer movimen-

to que fizesse, a agulha poderia rasgar 

o coração do coelho e matá-lo. “Meu 

orientador repetia ‘Segura firme! Se-

gura firme!’, e foi aquela tensão…”

Naquela noite, Zanetti teve um sonho 

perturbador. “Sonhei que a esposa 

do meu orientador me dizia: ‘Carlos, 

preciso de um pouco de sangue.’ 

Respondi: ‘Não tem problema, pode 

tirar.’ Era comum nós mesmos do-

armos sangue um para o outro, para 

os experimentos. Mas aí ela falou: 

‘Terá que ser por punção cardíaca.’ 

Pegou uma agulha e enfiou no meu 

coração. Nesse momento eu senti 

dor e acordei.” Zanetti se emociona 

ao recordar todos esses momentos.  

“O que ainda sobrava em mim de 

solidariedade com os bichos foi se 

apagando. Passei por um proces-

so crescente de dessensibilização. 

Criei um mecanismo psíquico, men-

tal e emocional para não sofrer mais.  

Aquilo se tornou rotina e eu de fato 

comecei a tratar os camundongos 

como ‘coisa’.”

Durante o doutorado, que também 

cursou na Escola Paulista, fez um 

período sanduíche na França. “Foi 

só lá, em 1990, quando vi pela pri-

meira vez algum tipo de cuidado com 

os animais. Ainda não era um trata-

mento ético, mas havia uma preocu-

pação. Eles exigiam que fizéssemos 

um curso para aprender a mexer 

com animais, o que eu nunca tinha 

visto no Brasil. Meu orientador fran-

cês, em todas as vezes em que farí-

amos experimentos, trazia cenoura, 

aveia e arroz para os bichinhos. Ele 

me explicou porque fazia isso: ‘Eles 

sofrem tanto e nos dão tanto, então 

podemos pelo menos dar algo em 

troca.’ Era um gesto muito simples, 

mas achei encantador.”

Novos passos
Ainda antes de concluir o doutorado, 

Zanetti foi aprovado em um concurso 

para pesquisador científico do Ins-

tituto Pasteur, em São Paulo. “Tra-

balhei no Pasteur por 11 anos, onde 

continuei fazendo experimentos, mas 

já com vontade de diminuir o uso de 

animais.” Em 1997, assim que assu-

miu o cargo de professor da UFSC, 

passou a integrar o Comitê de Ética 

em Pesquisas com Seres Humanos, 

como representante do Centro de 

Ciências Biológicas. A experiência, 

segundo ele, foi muito produtiva. “Fui 

obrigado a pegar livros, estudar e ler 

muito. Muitos professores ficavam 

bravos, diziam que um comitê de éti-

ca só iria atrapalhar. Mas isso era re-

almente necessário porque havia um 

histórico de abusos. Na história da 

Medicina, era corriqueiro que cien-

tistas usassem negros, pobres e imi-

grantes para fazer experimentos sem 

que os pacientes sequer soubessem. 

Milhares morreram.”

Gradualmente, a comunidade cien-

tífica e autoridades governamentais 

criaram mecanismos para proteger 

os indivíduos e evitar que tragédias 

ocorressem. Dois marcos nessa 

mudança, no século XX, foram o Có-

digo de Nuremberg e a Declaração 

de Helsinque, que definiram diver-

sas regras a serem cumpridas nas 

pesquisas com seres humanos. Po-

rém, dentre os dez princípios éticos 

do Código de Nuremberg, um deles 

previa que qualquer experimento 

deveria ser realizado, primeiramen-

te, com animais. “Esses dois docu-

mentos foram fundamentais para a 

ética em pesquisa com seres huma-

nos. E eles foram evoluindo, eram 

sempre atualizados para proteger 

cada vez mais os pacientes. Mas a 

exigência de se fazer experimentos 

http://www.saude.sp.gov.br/instituto-pasteur/
http://www.saude.sp.gov.br/instituto-pasteur/
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com animais nunca foi revista, o que 

acabou legalizando e naturalizando 

essa prática.”

Em 2000, por determinação de uma lei 

federal, a UFSC instituiu a Comissão 

de Ética no Uso de Animais (CEUA), e 

Zanetti voltou a integrar o grupo. Além 

de representantes dos departamentos 

que utilizam animais, também tiveram 

assento no comitê uma professora do 

curso de Filosofia e um membro da 

Sociedade Protetora dos Animais. “Foi 

um processo de construção bem difícil, 

pois as linguagens eram muito diferen-

tes e ninguém sabia bem do que se tra-

tava. Precisávamos, primeiro, fazer as 

normativas para a CEUA funcionar.” As 

normativas nacionais só foram defini-

das em 2009. Mas, desde 2004, todos 

os pesquisadores da universidade que 

utilizassem animais em suas pesquisas 

só poderiam fazê-lo após submeter um 

protocolo para aprovação na CEUA.

“Teve muito desentendimento. No 

assento da Filosofia, estava a profes-

sora Sônia Felipe, que já tinha uma 

história acadêmica voltada à defe-

sa dos animais. Quando falavam de 

ética, ela corrigia: ‘Isso não é ética. 

A ética precisa de princípios. Qual 

princípio vocês usam para prender 

um animal? Vocês dizem que estão 

alojando, mas ele está preso. É pri-

são perpétua, sem ter cometido cri-

me.’ Ela corrigia os pesquisadores o 

tempo todo. Quando diziam ‘vamos 

sacrificar’, ela respondia: ‘Isso não 

é sacrifício, o autor desse projeto 

precisa colocar aí que ele vai matar.’ 

Isso gerava grandes discussões”, 

relata o professor. Como os pesqui-

sadores que utilizavam animais eram 

maioria, os projetos acabavam sem-

pre aprovados. “As pessoas ficavam 

com medo de votar contra. Eu mes-

mo me sentia muito constrangido de 

levantar a mão contra os projetos. 

Mas fui vendo que tinha uma incoe-

rência entre os parâmetros que usá-

vamos para seres humanos e para 

não humanos. Se os animais são tão 

parecidos conosco, a ponto de se 

justificar usá-los para estudos pré-

vios, por que a lei não os protege? 

Aquilo foi me transformando e fui de 

novo atrás de estudar.”

Zanetti leu, além de artigos sobre Bio-

ética, os livros da própria professora 

Sônia e “Ética prática”, do filósofo Pe-

ter Singer. “Logo entendi que aula de-

monstrativa com animais não deveria 

mais existir. Parei de usar e falei, em 

uma reunião de colegiado, que já não 

deveria ser assim. Na Europa e outros 

lugares ninguém mais fazia isso. Havia 

muita resistência, mas meus colegas 

da área de Imunologia não demoraram 

a abolir.” A professora Célia Regina 

Barardi decidiu filmar todas as aulas 

práticas de um semestre, o último em 

que ela usaria animais, e convidou Za-

netti para gravar uma apresentação 

para o vídeo. “Nessa apresentação eu 

falo: ‘Esses animais que vocês verão 

aqui foram os últimos que morreram 

com fins de ensino.’ Fomos o primeiro 

departamento da UFSC a abolir o uso 

de animais em aulas práticas. E isso 

influenciou todo mundo.”

Gradualmente, suas convicções fo-

ram se fortalecendo. Na CEUA, pas-

sou a votar contra o uso de animais 

– apesar de ser sempre voto vencido. 

“Foi um processo progressivo. Antes 

eu usava 100 camundongos por ano, 

depois passei a usar apenas seis. E 

deixei de treinar meus alunos. Pen-

sava: ‘Pelo menos de mim essas 

práticas não saem mais.’ Até que 

chegou um dia em que havia apenas 

um último camundongo em uma cai-

xinha, que uma aluna de mestrado 

tinha acabado de usar e não precisa-

ria mais. Ela me disse: ‘Precisamos 

de espaço e vamos sacrificá-lo.’” Za-

netti decidiu então que ele mesmo fa-

ria isso. E se emocionou novamente 

ao se lembrar do último camundongo 

que teve que matar: “Abri a caixinha 

e vi ele sozinho. Quando são 20 ou 

30, basta colocar em uma câmara 

de CO2 e eles morrem na hora. Mas 

quando é só um, fazemos desloca-

mento da coluna cervical, puxando o 

rabinho e a cabeça. Quando tive que 

fazer isso com esse último, foi terrí-

vel, terrível.”

O professor afirma que não teve al-

ternativa, pois o animal havia sido 

inoculado com vírus e não poderia 

mais ser solto. Ele segurou o ca-

mundongo cuidadosamente com as 

mãos e pediu-lhe perdão. “Aquilo me 

marcou muito, e me marca até hoje. 

Vi como era arrogante eu determinar 

que aquele bichinho deveria mor-

rer. Eu me coloquei no lugar dele e 

pensei: ‘Não quero que  façam isso 

comigo, não dá mais para viver essa 

hipocrisia.’ Olhava para ele, todo dó-

cil na minha mão, e sabia que não 

queria mais isso na minha vida.”

Criou-se então um vácuo em sua car-

reira. “Eu me perguntava: ‘O que faço 

agora?’ Até hoje me considero uma 

“Fomos o primeiro 
departamento da 
UFSC a abolir o 

uso de animais em 
aulas práticas. E 

isso influenciou todo 
mundo.”

http://ceua.ufsc.br/ceua-ufsc/
https://noticias.ufsc.br/2004/02/pesquisadores-devem-contar-com-aprovacao-de-protocolo-pela-comissao-de-etica-no-uso-de-animais/
http://lattes.cnpq.br/2871214195096272
http://lattes.cnpq.br/2871214195096272
https://www.emartinsfontes.com.br/etica-pratica-p78486/
http://lattes.cnpq.br/4745966717751106
http://lattes.cnpq.br/4745966717751106
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Ao longo de sua trajetória, Zanet-

ti vem influenciando muita gente. 

“Acho incrível o poder de multiplica-

ção que temos dentro da universida-

de. Todas as pessoas mais próximas 

de mim estão em um processo de 

mudança.” Uma delas é seu amigo e 

professor da UFSC Aguinaldo Pinto, 

que também deixou de usar camun-

dongos para testar vacinas de HIV. 

O pesquisador passou a atuar junto 

a hospitais públicos, realizando pes-

quisa com pacientes infectados com 

o vírus. “Isso é muito mais proveito-

so para a sociedade e não interrom-

peu a carreira dele, muito pelo con-

trário. Hoje ele estuda sorotipos de 

HIV, ou seja, variações genéticas do 

vírus no estado de Santa Catarina, 

para saber quais circulam por aqui. 

Isso não existia antes.”

Influência
Zanetti relata essas mudanças com 

satisfação: “Sinto que estou deixando 

uma semente.” Entre os estudantes, 

a contribuição do professor também 

tem sido significativa. No segundo 

semestre de 2017, ele ofereceu pela 

primeira vez a disciplina optativa “As-

pectos éticos em pesquisa e ensino 

com animais”. Inédita na maioria das 

instituições de ensino, o conteúdo 

teve ótima receptividade e todas as 

vagas disponíveis no ano seguinte fo-

ram preenchidas. “Acrescentou bas-

tante na minha formação”, avalia o 

aluno Willian Silva. “Nunca amei tanto 

uma disciplina. Extremamente inspi-

radora. Todo mundo deveria fazer!”, 

diz Núbia de Oliveira.

As aulas têm a participação de 

especialistas de diferentes áreas 

do conhecimento, como Ecolo-

gia, Filosofia e Direito. Entre eles 

está a professora Paula Brügger, 

que afirma ter grande satisfação 

em colaborar nas aulas: “É muito 

importante falarmos disso porque 

não é só uma questão ética. Os 

estudantes e a população em 

geral precisam saber que o uso de 

animais como modelos de seres 

humanos não é apenas antiético, 

por causar sofrimento, mas também 

anticientífico. Infelizmente existem 

obstáculos culturais, econômicos e 

institucionais que impedem a mu-

dança.” Para Sônia Felipe, respon-

sável por lhe despertar muitas des-

sas reflexões, “Zanetti é um raro 

cientista, um exemplo do que será 

a ciência do futuro: nada de testes 

em animais”.

pessoa cuja maior expertise é com 

estudos de raiva. Eu ainda colabora-

va com o Instituto Pasteur e comecei 

a pensar em como poderia influenciá

-los.” Zanetti passou então a trabalhar 

com cultura de células suscetíveis ao 

vírus. “Isso não era nenhuma novida-

de, mas ainda não havia ninguém aqui 

que fizesse isso. As pessoas diziam 

‘Isso só fazem nos EUA e na Europa, 

aqui é difícil.’” Com sua contribuição, 

hoje o Instituto realiza a maioria dos 

diagnósticos via cultura celular. “Eles 

têm uma rotina de análises gigantesca. 

Ainda não aboliram o uso de camun-

dongos, mas diminuíram radicalmen-

te. O mundo está sempre tão ávido 

por coisas modernas, por novidades, e 

eu me questiono: matar, mutilar e tirar 

os tecidos de um animal pode ser de 

alguma forma moderno? Isso é prática 

de séculos e séculos passados.”

Em 2002, Zanetti e seu então orien-

tando de mestrado, Juliano Bordig-

non, desenvolveram experimentos 

com uma técnica alternativa ao uso 

de camundongos, a citometria de 

fluxo – método que possibilitou a 

detecção de partículas virais intra-

celulares, permitindo a verificação 

de vários parâmetros ao mesmo 

tempo. Os pesquisadores também 

elaboraram um padrão para de-

tectar e quantificar anticorpos em 

pessoas vacinadas. Publicaram os 

resultados do trabalho na revista 

internacional Journal of Virological 

Methods. “Nosso artigo fez bastante 

sucesso, a ponto de um comitê de 

especialistas vinculado à Organiza-

ção Mundial de Saúde (OMS) ter nos 

convidado para escrever dois capí-

tulos de um livro sobre técnicas de 

pesquisa em raiva. Esse é um dos 

meus maiores legados aqui. Muitos 

autores referenciaram nosso traba-

lho, em vários países.”

O professor passou a ser convidado 

a dar aulas, palestras e cursos sobre 

Bioética em todo o país. “Eu estava 

com uma vontade enorme de percor-

rer um caminho inverso. Então me 

prometi que, em todas as vezes que 

tivesse chance, eu abordaria essas 

questões. Tenho isso como missão.” 

Ele também é frequentemente requi-

sitado a discursar nas cerimônias de 

formatura das turmas de graduação. 

Já foi patrono de duas turmas, pa-

raninfo de cinco e professor home-

nageado de 13. Nessas ocasiões, 

faz questão de incluir o assunto em 

seus discursos: “Precisamos mudar 

nossa visão de mundo em relação 

aos animais.”

http://lattes.cnpq.br/3610835454113660
http://lattes.cnpq.br/4806860050033670
http://lattes.cnpq.br/2871214195096272
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O alto potencial antimicrobiano de 

uma embalagem bioativa com óleos 

essenciais, capaz de atrasar o cres-

cimento e o desenvolvimento do fun-

go Penicillium expansum nos frutos 

de maçã, foi um dos resultados da 

pesquisa de doutorado de Argus Ce-

zar da Rocha Neto no Programa de 

Pós-Graduação em Biotecnologia e 

Biociências da Universidade Federal 

de Santa Catarina (UFSC). O trabalho 

elaborou um tipo de defesa para os 

frutos com o uso dos óleos essenciais 

de anis-estrelado e palmarosa, man-

tendo as características físico-quími-

cas das maçãs.

Argus, atualmente professor no Cen-

tro Universitário Adventista de São 

Paulo, passou 11 anos na UFSC – 

além do doutorado, fez mestrado em 

Biotecnologia e Biociências e gradu-

ação em Agronomia. O TCC e a dis-

sertação dele já tratavam do controle 

do bolor azul em frutos de maçã, algo 

que não era exatamente do seu inte-

resse quando iniciou o curso. Entre 

as disciplinas que atraíram o pesqui-

sador ao longo da graduação estava 

a Fitopatologia (que aborda os con-

ceitos, importância e diagnóstico de 

Defesa 
Essencial

Pesquisador da UFSC desenvolve embalagem com óleos 
essenciais que protege maçãs do bolor azul

Caetano Machado
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doenças de plantas). Sem vaga de 

bolsista de iniciação científica à épo-

ca, Argus passou a integrar um grupo 

de estudo sobre o tema, auxiliando 

um mestrando em seu projeto. Ele 

esperou um ano e, quando a vaga 

surgiu, “era justamente com esse pa-

tossistema (P. expansum em frutos de 

maçã). À medida que fui trabalhando, 

me apaixonei pelo assunto e resolvi 

seguir no mestrado e doutorado para 

me aprofundar nessa linha”, conta.

O fungo P. expansum é necrotrófico, 

ou seja, para que ele se desenvolva 

os tecidos infectados acabam mor-

rendo, explica Argus. “O fungo pode 

penetrar por ferimentos causados 

durante o processo de colheita e, até 

hoje, é considerado como um dos 

principais fungos patogênicos em 

pós-colheita da maçã, podendo se 

manifestar durante todo o período de 

armazenamento. Se não tomar cuida-

do, um fruto doente pode infectar até 

15 outros”, diz. A primeira manifes-

tação do fungo surge numa mancha 

pequena, de coloração marrom-clara 

a castanho. À medida que o tempo 

passa, o fungo cresce, assim como a 

lesão. “No final, a maçã está comple-

tamente tomada: uma massa de fun-

go (micélio e esporos) envolve o fru-

to, com uma coloração azulada. Daí 

o nome popular ‘bolor azul’”, aponta 

o pesquisador. Ele ressalta que outro 

problema vinculado a este patóge-

no pode afetar diretamente os seres 

humanos: a produção de uma toxina 

chamada patulina.

Extraídos de plantas, os óleos es-

senciais são uma solução para inibir 

o desenvolvimento de fungos em de-

corrência da evaporação e para evitar 

o uso de agrotóxicos na conservação 

dos frutos. “Não é necessário que o 

óleo entre em contato direto com o 

fungo para matá-lo. Nesse sentido, 

eles se tornaram uma estratégia inte-

ressante de combate, já que peque-

nas doses seriam capazes de ocupar 

um grande volume”, relata Argus. 

“De forma mais específica, o que se 

observou é que os óleos, ao que os 

resultados indicaram, danificavam a 

membrana plasmática dos esporos. 

Com danos na membrana plasmáti-

ca, o conteúdo intracelular extravasa 

para o meio, impedindo que o fungo 

se desenvolva”, completa.

Os óleos essenciais são classificados 

como GRAS - Generally Recognized 

as Safe (Genericamente reconhecidos 

como seguros) pelo Food and Drug 

Administration (órgão regulador dos 

Estados Unidos para classificação 

de produtos). “Seguros para o quê? 

Para o consumo humano e utilização 

ambiental. Além disso, os óleos es-

senciais são voláteis, permitindo que 

os utilizemos de diferentes formas e 

modos. Já outros produtos e méto-

dos tradicionais muitas vezes não”, 

afirma Argus.

“O fungo pode penetrar 
por ferimentos 

causados durante 
o processo de 

colheita e, até hoje, é 
considerado como um 
dos principais fungos 
patogênicos em pós-
colheita da maçã.”

Argus Rocha Neto (à direita) e seus colegas na Michigan State University. (Foto: Acervo pessoal)
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O trabalho contou com o teste inicial 

de 15 óleos essenciais diferentes, 

tanto em placas de vidro quanto em 

plástico (uma vez que há interação 

entre os materiais e os óleos). Os mais 

promissores para conter esse fungo 

foram anis-estrelado (Illicium verum), 

árvore-chá, ou tea tree (Melaleuca al-

ternifolia), e palmarosa (Cymbopogon 

martinii). Na tese de Argus, a ideia foi 

aprisionar os óleos essenciais em um 

tipo de molécula de carboidrato (ß-ci-

clodextrinas), que possibilita a libera-

ção gradual dos compostos presen-

tes, depositada em um fundo duplo, 

uma espécie de compartimento da 

embalagem. “A partir desse fundo 

duplo, os óleos sairiam das ß-ciclo-

dextrinas por volatilização e controla-

riam o fungo, ampliando o tempo de 

prateleira dos frutos”.

A investigação de Argus buscou uma 

“embalagem inteligente” para solu-

cionar o problema. Ela é chamada de 

bioativa porque “contém substâncias 

que, em uma determinada condição, 

serão ativadas e trarão algum tipo de 

benefício. Nesse caso, impedir o de-

senvolvimento de P. expansum e tam-

bém prolongar o tempo de prateleira 

dos frutos”. 

Argus realizou experimentos de per-

meação para saber qual o tipo de 

plástico não permitiria que os óleos 

essenciais saíssem deles (e que não 

interagissem com o plástico). “Preci-

sava de um plástico que permitisse a 

troca gasosa do fruto com o ambiente. 

Realizei uma série de testes e cheguei 

a um tipo de plástico mais adequado.  

A partir disso, junto à minha orien-

tadora da Michigan State University, 

definimos um protótipo baseado no 

mercado americano”. Os resultados 

do trabalho mostraram, pela primei-

ra vez, a eficiência dos óleos essen-

ciais de árvore-chá, anis-estrelado e 

palmarosa em controlar o bolor azul, 

mantendo as características físico-

químicas dos frutos. Para a embala-

gem bioativa, foram utilizados os óle-

os de palmarosa e anis-estrelado.

O estudo de Argus só foi possível por 

conta de bolsa da Capes e de uma 

instituição particular, o UNASP-EC, 

para o período sanduíche na Michi-

gan State University (local em que 

elaborou o encapsulamento e desen-

volvimento da embalagem bioativa). 

“Minha tese demandou muito tempo 

de bancada. Foram várias horas de-

senvolvendo o que fiz. Se trabalhas-

se, certamente não teria conseguido 

tantos resultados”. Do período de 11 

anos na UFSC, Argus guarda boas 

lembranças: “Fiz vários amigos, co-

nheci bons profissionais, aprendi mui-

ta coisa, tanto prática quanto teórica. 

Mesmo sem bolsa da Capes (para 

viajar ao exterior), tive a oportunida-

de de ir para o doutorado-sanduíche 

com o suporte do meu orientador e 

coorientador. Sou muito grato pela 

formação e pelas amizades que cons-

truí ao longo dessa jornada, principal-

mente ao meu orientador de longa 

data, Robson Marcelo Di Piero, que 

hoje considero um grande amigo”, 

conclui Argus.

Além da produção científica, a tese de 

Argus, “Aplicação de óleos essenciais em 

embalagens bioativas para o controle do 

bolor azul (Penicillium expansum) em frutos 

de maçã”, orientada pelo professor Robson 

Marcelo Di Piero e coorientada pelo 

professor Marcelo Maraschin, conquistou 

a Menção Honrosa no Prêmio Capes de 

Tese 2019 na área de Biotecnologia. O 

estudo contou também com um período 

sanduíche na Michigan State University, nos 

Estados Unidos, sob a orientação da professora 

Eva Almenar. 

Menção 
Honrosa no  
Prêmio Capes de  
Tese 2019 
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Filme de polietileno  
tereftalato (PET)

Câmara base 
para deposição 
dos óleos 
essenciais

Fundo base 
(fundo duplo), 

contendo 90 micro 
perfurações, para  
suporte da maçã
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•	 O bolor azul causado pelo fungo P. expansum é a principal doença na pós-colheita de 
maçãs, resultando na perda da qualidade e quantidade dos frutos armazenados.

•	 A tese desenvolveu embalagem bioativa capaz de controlar o bolor azul com o uso dos 
óleos essenciais de anis-estrelado e palmarosa.

•	 A embalagem bioativa apresentou alto potencial antimicrobiano, atrasando o  
crescimento e o desenvolvimento do fungo nos frutos de maçã.

•	 Os resultados demonstram a eficiência dos óleos essenciais em controlar o bolor azul, 
mantendo as características físico-químicas dos frutos.

Como é composta a 
embalagem bioativa com 
óleos essenciais
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FORTALEZAS DA 
ILHA DE SANTA 
CATARINA

SISTEMA DE DEFESA DA COROA 
PORTUGUESA COMPLETA 40 ANOS 

SOB GESTÃO DA UFSC
Maykon Oliveira
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A Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC) completou, em 21 

de novembro de 2019, quatro dé-

cadas à frente da gestão das for-

talezas da Ilha de Santa Catarina. 

Construídas pela Coroa Portugue-

sa a partir de 1739, com a função 

de guarnecer a entrada da Bar-

ra Norte da Ilha, as fortalezas de 

Santa Cruz de Anhatomirim, San-

to Antônio de Ratones e São José 

da Ponta Grossa foram projetadas 

por José da Silva Paes, brigadei-

ro, engenheiro militar e primeiro 

governador da capitania de San-

ta Catarina. As obras deram início 

ao sistema defensivo da Ilha, que 

posteriormente foi ampliado com 

outras dezenas de fortificações, 

como fortes, baterias e trincheiras.

Para o arquiteto Roberto Tonera, que 

trabalha com os monumentos há cer-

ca de 30 anos, a criação das fortalezas 

está diretamente relacionada ao nas-

cimento do estado de Santa Catarina, 

do ponto de vista político-administra-

tivo. “Silva Paes foi o autor, projetista 

e idealizador desse sistema defensivo. 

O que é que ele pretendia com essas 

fortalezas? Primeiro, garantir a posse 

do território da Ilha de Santa Catarina 

para os portugueses, defendendo-a 

contra qualquer nação inimiga, em es-

pecial, a Espanha – que era, naquele 

momento, no século XVIII, o mais pró-

ximo em disputa por toda essa parte 

do continente da América do Sul”, re-

latou Tonera.

“A posse dependia então de um sis-

tema de fortificações que garantisse o 

território e o apoio logístico entre o Rio 

de Janeiro, onde Portugal tinha o seu 

vice-reinado, e o Sul. Quatro fortalezas 

foram construídas inicialmente, entre 

1739 e 1744”, completou Tonera, in-

cluindo também a edificação da Forta-

leza de Nossa Senhora da Conceição 

de Araçatuba, na Barra Sul.

Santa Catarina chegou a somar cer-

ca de 40 fortificações até o início do 

século XIX. Porém, ainda na primei-

ra metade daquele século, a maioria 

das construções já havia desapare-

cido, por arruinamento, abandono 

ou demolição. Mesmo o tomba-

mento como patrimônio histórico 

brasileiro, em 1938, pelo Serviço 

do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (Sphan) – atual Instituto 

do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (Iphan) – não foi suficiente 

para assegurar a preservação ou a 

recuperação dessas construções. 

As fortificações que permaneceram 

ativas encontravam-se em péssi-

mo estado de conservação; o sis-

tema defensivo amargava dias de 

descaso, de modo que algumas 

das construções estavam desmo-

ronando e totalmente cobertas 

pela vegetação. 

Na década de 1970, o Iphan come-

çou as obras de restauro na Fortale-

za de Santa Cruz de Anhatomirim e, 

ao fim da década, a UFSC assumiu 

a tutela do monumento por meio 

de um convênio assinado entre a 

Universidade, o Iphan e a Marinha 

do Brasil. “Em 1979, tivemos uma 

decisão que considero muito cora-

josa e histórica por parte do reitor 

Caspar Erich Stemmer. Apesar de 

todas as dificuldades financeiras 

e logísticas para assumir um patri-

mônio dessa magnitude, a Univer-

sidade decidiu adotar a Fortaleza 

de Santa Cruz de Anhatomirim (…) 

Eu não conheço outra universidade 

– nem no Brasil, nem fora – que seja 

gestora de um patrimônio dessa 

dimensão”, ressaltou Tonera. A for-

taleza foi aberta à visitação pública 

em 1984. Sete anos mais tarde, as 

fortalezas de Santo Antônio de Ra-

tones e São José da Ponta Grossa 

passaram à guarda da UFSC, tendo 

sido abertas ao público em 1992.
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Antes

Fortaleza de Santa Cruz de Anhatomirim

As edificações de Anhatomirim, hoje 

em área de jurisdição do município 

de Governador Celso Ramos, e de 

Ratones, pertencente a Florianópo-

lis, atualmente integram o Conjunto 

de Fortificações do Brasil, candida-

to a Patrimônio Mundial. Compos-

to por 19 fortificações situadas em 

dez estados brasileiros, o conjunto 

está entre os bens que integram a 

Lista Indicativa brasileira a Patri-

mônio Mundial da Organização das 

Nações Unidas para a Educação, 

a Ciência e a Cultura (Unesco). O 

grupo representa as construções 

defensivas implantadas no território 

nacional, nos pontos que serviram 

para definir as fronteiras marítimas 

e fluviais que resultaram neste que 

é o maior país da América Latina. A 

proteção, a conservação e a gestão 

das fortificações serão pilares a se-

rem considerados no processo de 

avaliação da candidatura. 

Além da UFSC, compõem o comitê 

de candidatura: o Iphan, a Marinha do 

Brasil, a Secretaria do Patrimônio da 

União, o Governo do Estado de Santa 

Catarina, os municípios de Florianó-

Candidatura a Patrimônio Mundial
polis e de Governador Celso Ramos, 

o Instituto Chico Mendes de Conser-

vação da Biodiversidade (ICMBio), a 

Associação Catarinense de Conser-

vadores e Restauradores, a Conven-

tion Bureau e a Associação Náutica 

Brasileira (Acatmar). “Todos os entes 

se propõem a trabalhar conjuntamen-

te para valorizar, prestigiar, difundir e, 

efetivamente, utilizar as fortalezas e 

todo o seu potencial; seja na área tu-

rística, cultural ou educacional. A so-

ciedade precisa se apropriar dessas 

fortalezas. Assim, a Unesco vai enten-

der que estamos dispostos a zelar por 

esse patrimônio”, frisou Tonera. 

“Embora este seja um patrimônio 

secular, nosso trabalho está sendo 

feito no sentido de pensar no seu fu-

turo, de qualificá-lo e mantê-lo como 

patrimônio”, disse Salvador Gomes, 

dirigente da Coordenadoria das For-

talezas da Ilha de Santa Catarina. 

Desde 2016, o órgão administrativo 

da Universidade, vinculado à Secre-

taria de Cultura e Artes (SeCArte), 

é responsável pelo gerenciamento, 

guarda, manutenção e conservação 

das fortalezas.

Foto: Acervo Fortalezas Foto: Luiz Gustavo Castelan Povoas
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Para saber mais

A Coordenadoria das Fortalezas 
mantém uma página no 
Facebook, além do site www.
fortalezas.ufsc.br. No site, 
é possível fazer um passeio 
virtual, também com acesso a 
um aplicativo por meio de um 
tablet ou celular, e saber mais 
sobre a estrutura de visitação 
e a história de cada uma das 
edificações salvaguardadas 
pela instituição. 
 
Mais informações sobre as 
demais fortificações de Santa 
Catarina, do Brasil e de outros 
países podem ser acessadas 
na página www.fortalezas.org 
– base de dados internacional 
sobre patrimônio fortificado, 
também desenvolvida e 
gerenciada pela UFSC. 

A Coordenadoria está localizada 
no pavimento térreo do Centro 
de Cultura e Eventos, campus 
UFSC Trindade. O contato com 
o setor também pode ser feito 
pelo e-mail fortalezas@contato.
ufsc.br ou pelo telefone (48) 
3721-8302.
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Foto: Acervo Fortalezas Foto: Barcker & Sartori

Antes Depois

Fortaleza de São José da Ponta Grossa
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Cerca de 200 mil visitantes por ano
Os canhões, as guaritas, a casa de 

pólvora e tantos outros elementos que 

compõem as fortalezas atraem milha-

res de turistas brasileiros e estrangeiros 

todos os anos. Em 2018, a Universida-

de registrou 196 mil visitantes nas três 

unidades sob sua responsabilidade. 

Para Salvador, o trabalho da instituição 

é essencial, pois possibilita ao público 

aprender mais sobre um período tão 

importante da história de Santa Catari-

na. “São quase 200 mil visitantes que, 

graças a esse esforço, estão tendo 

acesso à nossa história. As fortalezas, 

além de terem sido essenciais para a 

ocupação do território, fizeram parte 

de uma estratégia que trouxe os aço-

rianos para cá”, destacou Salvador.

Desde 2018, a Fortaleza de São José 

da Ponta Grossa passou a contar 

com o serviço de guia de turismo.  

A iniciativa é desenvolvida por meio 

do projeto de extensão “Turismo re-

ceptivo na Fortaleza de São José da 

Ponta Grossa”, que oportuniza aos es-

tudantes do curso técnico de Guia de 

Turismo, do Instituto Federal de Santa 

Catarina (IFSC), colocarem em prática 

os conhecimentos adquiridos em sala 

de aula. Bolsistas e voluntários acom-

panham grupos de visitantes interes-

sados em serem guiados para contar, 

com detalhes, informações acerca da 

fortaleza. Além de melhorar o atendi-

mento e a experiência dos turistas, o 

serviço torna o passeio mais completo, 

uma vez que permite conhecer perso-

nagens e curiosidades do local.

A parceria com o curso do IFSC ocorre 

todos os domingos, inclusive nos dias 

de visita gratuita ao local (sempre nos 

primeiros domingos de cada mês). A 

visitação gratuita também é realizada 

nas outras duas fortalezas nos mes-

mos moldes; porém, sem os guias de 

turismo.  Localizada na Praia do Forte, 

“As fortalezas, além de 
terem sido essenciais 
para a ocupação do 

território, fizeram parte 
de uma estratégia que 

trouxe os açorianos 
para cá.”

a Fortaleza de São José é a única for-

tificação que pode ser acessada por 

via terrestre. Já a Fortaleza de Santa 

Cruz e a Fortaleza de Santo Antônio 

ficam localizadas, respectivamente, 

nas ilhas de Anhatomirim e Ratones 

Grande, na Baía Norte da Ilha de 

Santa Catarina. A UFSC não oferece 

traslado às ilhas, mas disponibiliza 

em seu site as empresas que fazem o 

transporte náutico na região. 

Atualmente, os monumentos podem 

ser visitados todos os dias da se-

mana das 9h às 17h, com exceção 

da Fortaleza de São José da Ponta 

Grossa, que fecha entre 12h e 13h. 

Os ingressos custam R$ 8 (intei-

ra) e R$ 4 (meia-entrada), e a ren-

da obtida com a taxa de visitação é 

utilizada na manutenção do local. 

“A UFSC dá subsídios em outras 

questões, como veículos e combus-

tível, mas nós ainda precisamos de 

um aporte maior. Planejamos buscar 

outras fontes, como doações, e tam-

bém auxílio indireto de instituições 

que possam contribuir para essa ma-

nutenção de alguma forma”, explica 

Salvador Gomes. 

Depois
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Florianópolis

Florianópolis

Fortaleza de São José
da Ponta Grossa

Fortaleza de Santa
Cruz de Anhatomirim

Fortaleza de Santo
Antônio de Ratones

Além da comemoração pelos 40 anos 

da Universidade à frente da adminis-

tração das fortificações, 2019 marca 

também o aniversário de início das 

obras do sistema defensivo na Ilha, 

que completa 280 anos. Em virtude 

da celebração das datas, oficializou-

se a cessão permanente da Fortaleza 

de São José da Ponta Grossa. 

O ato de transferência de uso da 

área de mais de 17 mil m2 ocorreu 

no dia 15 de abril de 2019, na sede 

da Superintendência do Patrimônio 

da União (SPU-SC) e contou com a 

presença do reitor Ubaldo Cesar Bal-

thazar. “É um ato histórico. Isso é o 

começo de um processo que vai nos 

permitir, a médio prazo, ter também 

o controle direto das ilhas de Anha-

tomirim e Ratones (hoje conveniadas 

com a Marinha), de modo que elas 

fiquem sob administração definitiva 

da UFSC. Para nós, isso é impor-

Local de pesquisa pouco explorado
tante na medida em que podemos 

implementar vários projetos, tanto 

turísticos quanto científicos, e conti-

nuar o trabalho de manutenção das 

fortalezas, pelo seu interesse histó-

rico”, afirmou o reitor na ocasião da 

assinatura do termo de cessão. 

As áreas das fortalezas já serviram 

de campo para alguns projetos de 

extensão desenvolvidos pela UFSC, 

nas áreas de pesquisa arqueológica, 

arquitetura, engenharia civil e aqui-

cultura. Entretanto, segundo relata 

Tonera, este potencial ainda é pouco 

explorado. “As fortalezas deveriam 

ser entendidas como uma espécie de 

‘campus avançado’ da Universidade. 

Elas estão entre as construções mais 

antigas de Santa Catarina, foram 

palco e testemunho de importantes 

momentos de nossa história, são o 

repositório de técnicas construtivas 

tradicionais centenárias, representa-

tivas da história da arquitetura brasi-

leira. São sítios arqueológicos e pa-

trimônio histórico nacional de grande 

valor cultural, educacional e turístico, 

além de estarem localizadas em áreas 

de grande riqueza ambiental e paisa-

gística, compondo espaços cenográ-

ficos pouco comuns em nosso esta-

do”, salientou. 

Ainda de acordo com Tonera, diver-

sas áreas de conhecimento da Uni-

versidade poderiam usufruir desta 

potencialidade, em especial, os cur-

sos de Arquitetura, História, Artes 

Cênicas, Cinema, Antropologia/Ar-

queologia, Botânica, Biologia, Enge-

nharia Civil, Letras, Design, entre ou-

tros. Para ele, a UFSC deve instituir 

uma política continuada de integra-

ção das fortalezas com a área aca-

dêmica, por meio de trabalho interno 

de conscientização da comunidade 

universitária. “De forma mais estru-
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tural, seria importante a inclusão 

efetiva do estudo das fortalezas na 

ementa das disciplinas de diferentes 

cursos. Outra ação de incentivo se-

ria a criação de uma linha de bolsas 

de incentivo específica, direcionada 

ao desenvolvimento de projetos de 

pesquisa e extensão nas fortalezas. 

Também seria necessário implemen-

tar uma política de acesso facilitado 

às estruturas, tanto terrestre quanto 

marítima”, afirmou o arquiteto.

Atualmente, dois projetos executados 

no local merecem destaque. Um de-

les é a iniciativa de educação patri-

monial “Aprender sobre história tam-

bém é coisa de criança”, concebido 

e mantido pela Coordenadoria das 

Fortalezas desde 2017. 

Fo
to

: S
al

va
do

r G
om

es
 

Voltado a estudantes da educação 

infantil e do ensino fundamental, o 

projeto visa aproximá-los de apren-

dizados relacionados à história dos 

monumentos e sua vinculação com 

Florianópolis, com o intuito de sen-

sibilizá-los quanto à valorização e 

preservação do Patrimônio Histórico 

Nacional.

Outra linha de ação é capitaneada 

pelo Laboratório de Fotovoltaica, do 

Grupo de Pesquisa Estratégica em 

Energia Solar da UFSC, que implan-

tou na Fortaleza de Santo Antônio 

Veja também

A TV UFSC veiculou uma entrevista sobre os 40 anos da gestão 
das Fortalezas da Ilha de Santa Catarina pela UFSC que está 
disponível em seu canal no YouTube. Acesse o link e confira.

um sistema de geração de energia 

utilizando painéis fotovoltaicos que 

convertem a radiação solar em ener-

gia elétrica. A ilha de Ratones Gran-

de, onde está edificada a fortaleza, 

é uma reserva de mata nativa. Para 

preservar este ecossistema, a Uni-

versidade passou – após dez anos 

de uso de geradores a óleo diesel 

– a ter energia elétrica totalmente 

limpa e renovável, empregada em 

serviços de manutenção, bombea-

mento de água, iluminação de se-

gurança e iluminação de valorização 

do monumento histórico. Projetos nas 
Fortalezas
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Em 27 de fevereiro de 2018 Camila 

Rosalia Antunes Baccin conquista-

va o título de Doutora em Enferma-

gem. Diante da banca examinadora, 

ela apresentava o resultado de uma 

pesquisa de quatro anos: o mSmart 

AVC - aplicativo móvel para a apren-

dizagem da detecção e cuidados de 

enfermagem a pessoa com acidente 

vascular cerebral. 

Segundo dados da Secretaria de Vi-

gilância em Saúde do Ministério da 

Saúde, o Acidente Vascular Cerebral 

(AVC) é a segunda causa de mortes 

entre os brasileiros, uma doença si-

lenciosa provo-

cada quando os 

vasos que levam sangue 

ao cérebro entopem ou se rompem. 

O diagnóstico ágil e o tratamento 

adequado do AVC dão maiores chan-

ces de recuperação completa ao pa-

ciente. Por isso, estar atento aos si-

nais e sintomas é atitude primordial 

aos indivíduos e aos profissionais 

de saúde. Foi pensando nessa relação 

entre prevenção e acompanhamento 

que Camila uniu sua vivência profis-

sional com a 

oportunidade de desenvolver, 

durante o doutorado na UFSC, uma 

ferramenta tecnológica aberta e gra-

tuita para auxiliar na aprendizagem 

dos profissionais de saúde no apoio à 

tomada de decisão durante a avalia-

ção clínica dos pacientes com AVC. 

Prevenção na 
palma da mão
mSmartAVC®: aplicativo móvel atua na prevenção, diagnóstico e 
aprendizagem sobre o acidente vascular cerebral

Nicole Trevisol

Tecnologia em Saúde
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“Ao trabalhar junto a uma equipe vol-

tada ao cuidado com o paciente de 

AVC, me dei conta da necessidade de 

qualificar, também, os meus colegas 

enfermeiros para atuarem em um mo-

delo de atenção. Foi quando decidi 

focar a minha tese no desenvolvimen-

to de um aplicativo”, revela a douto-

ra. A linha de pesquisa da autora é 

Tecnologias e Gestão em Educação, 

Saúde, Enfermagem e está atrelada a 

uma área chamada de Informática em 

Saúde. A UFSC é a primeira institui-

ção de ensino pública do Brasil a im-

plantar um Mestrado Profissional em 

Informática em Saúde que congrega 

as Ciências da Informação, da Comu-

nicação e da Saúde. “Ao unir essas 

três áreas, desenvolvemos produtos 

para melhorar a saúde das pessoas e 

dar um pouco mais de autonomia aos 

profissionais de saúde. No caso da 

Camila, o mSmartAVC® aborda uma 

das doenças que mais mata no país 

com o objetivo de identificar rapida-

mente o AVC por meio de um aplica-

tivo”, diz Dal Sasso.

Usando de inteligência artificial, a 

ferramenta permite que dois públi-

cos distintos atuem na prevenção, 

diagnóstico e processo de apren-

dizagem, reduzindo os índices de 

mortalidade por AVC. O profissional 

de enfermagem poderá identificar e 

atender o paciente de maneira rápida.  

Já o paciente poderá identificar 

os seus sintomas e verificar o que 

pode ser feito. “A ideia é estimular 

o comprometimento da pessoa em 

relação a sua saúde, um movimento 

que está acontecendo naturalmente, 

uma vez que na atualidade boa par-

te da população usa a tecnologia via 

smartphone, o que chamamos de 

tecnologia persuasiva”, complemen-

ta a orientadora, reforçando que o 

aplicativo compreende tanto a área 

da educação (profissional) quanto da 

saúde (usuário).

O desenvolvimento 
do estudo
A pesquisa de Camila foi divi-

da em três blocos com vistas à  

construção de um sistema que busca  

o cuidado mais ágil, seguro e  

oportuno à saúde: 1) produção tec-

nológica; 2) avaliação da apren-

dizagem pré-teste e pós-tes-

te do aplicativo mSmartAVC®; 

e 3) avaliação da qualidade do  

mSmartAVC®.

Segundo a autora, os manuscritos 

produzidos na tese contemplam a 

produção tecnológica, ou seja, a des-

crição de todo o processo de desen-

volvimento do aplicativo. “Na etapa 

dois é possível verificar os resultados 

da aprendizagem antes e depois do 

uso do aplicativo, como também a 

descrição da concepção pedagógica 

utilizada (aprendizagem baseada em 

problema). A terceira e última eta-

pa avaliou a qualidade do aplicativo 

por meio do instrumento LORI®, que 

conferiu um conceito ‘muito bom’ ao  

mSmartAVC®”, explica Camila.

Participaram da pesquisa 150 pes-

soas, sendo 115 enfermeiros dos 

serviços de urgência e emergência e 

35 acadêmicos de enfermagem que 

utilizaram o aplicativo em um estudo 

quase-experimental, do tipo antes e 

depois (primeiro testa-se o aplicativo 

e depois mede-se o nível de apren-

dizagem; as duas etapas envolvem 

enfermeiros e estudantes). O resulta-

do da tese mostrou que a ferramen-

ta digital é um potencial espaço para 

aprendizagem e apoio na tomada de 

decisão de enfermeiros e acadêmi-

cos de enfermagem do último ano 

da graduação.

“Usamos cenários realísticos simu-

lados e intuitivos a partir de dois ca-

sos clínicos de AVCs: AVC hemor-
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rágico e AVC isquêmico. Por esse  

motivo, tornou-se uma ferramenta de  

aprendizagem fácil”, salienta a pes-

quisadora. Para Camila, a tecnologia 

de apoio ao diagnóstico e intervenção 

de enfermagem favorece o ensino e 

a tomada de decisão à beira do leito, 

ou seja, qualifica o cuidado de enfer-

magem aos pacientes de AVC como 

também os familiares, que atuam 

como cuidadores.

“Para mim, a produção de conheci-

mento precisa contribuir para o bem 

comum, esse deve ser o primeiro ob-

jetivo da ciência. O meu desejo sem-

pre foi além do diploma, busquei de-

senvolver e implantar uma proposta 

dentro da linha de cuidados do AVC. 

Serviços foram estruturados e equi-

pes foram sensibilizadas em torno 

dessa temática. Esse foi, sem dúvi-

da, o melhor resultado que alcancei 

em benefício daqueles que mais so-

frem”.Grace Dal Sasso sente-se feliz 

com a conquista de Camila Baccin  

e realizada, pois é a sua segunda 

vez no Prêmio Capes de Tese como 

orientadora. “É gratificante ver que 

outros profissionais estão seguindo a 

minha trajetória na pesquisa de pro-

cessos educacionais em saúde atre-

lados à tecnologia. O que queremos 

é desenvolver produtos que tenham 

impacto social construído a partir de 

um método científico rigoroso. Temos 

aqui um exemplo da ciência aplica-

da na sociedade de maneira gratuita. 

Não consigo me ver na academia pro-

duzindo algo que fique na prateleira, 

as pessoas têm que usar, assim a ci-

ência faz sentido. Me sinto orgulhosa 

em fazer parte desse time”, frisa ela.

Atualmente, o mSmartAVC® está 

em processo de registro de patente, 

tradução para o inglês e o espanhol 

e, em breve, estará disponível para  

dispositivos móveis por meio dos 

sistemas operacionais Android e 

iOS. Na UFSC, o Laboratório de 

Produção Tecnológica em Saúde e  

Enfermagem e o Grupo de Pesqui-

sa Clínica, Tecnologias e Informática 

em Saúde e Enfermagem (Lapetec/

Giate) estão estruturando uma página  

on-line que comporte os siste-

mas desenvolvidos pelos trabalhos  

vinculados ao programa de Pós-Gra-

duação em Enfermagem e ao Mestrado 

Profissional em Informática em Saúde, 

que estarão disponíveis de maneira 

gratuita aos profissionais de saúde 

e à população.

Algumas telas do mSmartAVC® (Foto: Acervo Pessoal) 

A pesquisa de Camila Bac-
cin foi uma das contem-
pladas no Prêmio Capes de 
Tese, edição 2019, na área 
de Enfermagem, e foi avalia-
da pelo Colégio de Ciências 
da Vida, Grande Área Ciências 
da Saúde. 

A orientação foi de Grace 
Teresinha Marcon Dal Sasso, 
docente no Programa de Pós-
Graduação em Enfermagem da 
Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC).

Quatro doutores da UFSC foram 
vencedores do Prêmio Capes de 
Tese 2019, que seleciona anual-
mente a melhor tese para cada 
uma das 49 áreas do conheci-
mento reconhecidas no país.  
Outros quatro trabalhos da UFSC 
receberam Menções Honrosas.

Prêmio Capes 
de Tese 2019 
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A Convenção de Estocolmo sobre Po-

luentes Orgânicos Persistentes (POPs), 

em vigor desde 2004, realizou a nona 

Conferência das Partes de 29 de abril a 

10 de maio de 2019, em Genebra (Suí-

ça). Como um dos signatários, o Brasil 

tem se comprometido a adotar medi-

das para a proteção da saúde humana 

e do meio ambiente, estabelecidas por 

países das Nações Unidas, da Améri-

ca Latina e do Caribe. Mas, em alguns 

casos, o governo brasileiro segue na 

contramão e ainda não restringiu o uso 

industrial e tem dificuldades na fiscaliza-

ção do agrotóxico Sulfluramida.

Os riscos da utilização desse tipo de 

pesticida se encontram nos compos-

tos químicos gerados pela sua rápida 

degradação, entre eles o PFOS (Ácido 
Perfluoroctanoico Sulfônico), um po-

luente extremamente resistente e bioa-

cumulável. O PFOS não é mais fabrica-

do ou utilizado na maioria dos países 

signatários da Convenção, já que suas 

características contribuem para a con-

taminação da água, do solo, e, inevita-

velmente, intoxicam fauna e flora. No 

NA 
CONTRA-

MÃO
que tange à saúde pública, esse com-

posto químico está relacionado a trans-

tornos neurológicos e hepáticos, além 

de problemas de desenvolvimento em 

recém-nascidos, baixa imunidade, co-

lesterol elevado, disfunção da tireoide, 

obesidade, infertilidade masculina, en-

tre outros. Estudos também apontam 

a possibilidade de a substância ser  

cancerígena.

A justificativa apresentada por órgãos 

do governo brasileiro é não ter pro-

duto equivalente e, por isso, reitera 

os pedidos de isenção para continuar 

utilizando, produzindo e, até mesmo, 

exportando a Sulfluramida. Em vez de 

reduzir, a fabricação cresce em larga 

escala. Além de violar as disposições 

da Convenção de Estocolmo, o cená-

rio atual preocupa quem estuda o as-

sunto no país e no exterior. Entre os 

pesquisadores, a professora da Uni-

versidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC) e oceanógrafa Juliana Leonel 

dedica-se aos estudos da poluição 

marinha, com ênfase nos Poluentes 

Orgânicos Persistentes (POPs).

O Brasil ainda utiliza o 
agrotóxico Sulfluramida

Rosiani Bion
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Em seu artigo, intitulado “A Formi-

ga e o Mar” e publicado em 2018, 

Juliana explica que as análises am-

bientais e experimentações realiza-

das em conjunto com o Laboratório 

de Oceanografia Química da UFSC, 

em parceria com instituições nacio-

nais e internacionais, demonstraram 

que o uso do formicida Sulfluramida 

nos cultivos de pinus e eucalipto é 

uma importante fonte de PFOS para 

o ecossistema. Além disso, os resul-

tados das análises evidenciaram que 

o composto está sendo transporta-

do do local de aplicação até a região 

costeira do Brasil.

O problema toma proporções ainda 

maiores ao identificar que o Brasil é 

um dos grandes produtores de pinus e 

eucalipto no mundo. A matéria-prima 

abastece principalmente as indústrias 

para produção de papel e celulose, 

lenha e carvão vegetal. Suas planta-

ções ocupam 6,5 milhões de hectares 

de norte a sul do país, com destaque 

para os estados de São Paulo, Minas 

Gerais, Espírito Santo, Mato Grosso 

do Sul e Bahia.

Juliana, que também lecionou e ini-

ciou sua pesquisa acadêmica na Uni-

versidade Federal da Bahia (UFBA) 

em 2014, cita o exemplo de cidades 

no extremo sul do estado baiano, 

onde quase 50% da área é voltada 

a esse tipo de cultivo. O interesse 

econômico também pode ser perce-

bido no aumento, nos últimos anos, 

da produção de eucalipto no Brasil. O 

que a torna tão atrativa a empresas 

do setor são os incentivos fiscais, a 

flexibilização da legislação ambiental, 

associados a favoráveis condições 

climáticas e de adaptação do solo. O 

tempo de produção também é outro 

fator positivo. A espécie é originária 

da Austrália, onde demora quase 30 

anos para estar preparada para o cor-

te; já no Brasil, leva em torno de sete.

Em poucos dias, 
o defensivo se 

transforma no PFOS, 
que será arrastado 

com a água das 
chuvas, infiltrando-se 

no solo, em  
lençóis freáticos 

e mananciais.

No decorrer do tempo de cultivo, 

a Sulfluramida é aplicada na for-

ma de iscas granuladas, para o 

controle das formigas cortadei-

ras. Em poucos dias, o defensivo 

se transforma no PFOS, que será 

arrastado com a água das chu-

vas, infiltrando-se no solo, em 

lençóis freáticos e mananciais.  

Até pouco tempo acreditava-se 

que as razões para este tipo de 

contaminação estavam relaciona-

das a áreas urbanas e industriais 

do país. Após as comprovações 

das pesquisas, evidenciam-se os 

efeitos da aplicação do formicida 

na poluição de rios e oceanos.

Economia 
perversa

Fo
to

: d
iv

ul
ga

çã
o



35

A Sulfluramida
é colocada como
isca para formigas1

2 Quando chove,
seu subproduto (PFOS)
é levado ao lençol freático

3 Rios e mares
são contaminados

Entenda o 
processo de 

contaminação 
das águas pela 

Sulfluramida

35
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A professora destaca que a Sulflu-

ramida nem sequer consta entre os 

dez pesticidas mais usados no Brasil. 

E, para entender como se relaciona 

o perfil do consumo no país com as 

altas concentrações do PFOS, come-

çou a desenvolver um projeto-piloto 

na Baía de Todos os Santos, no litoral 

do estado da Bahia. Para surpresa dos 

pesquisadores, em regiões afastadas 

das áreas urbanas e industriais, com 

produções de eucalipto e drenagem 

de rios, a contaminação por PFOS re-

metia ao perfil da Sulfluramida.

Em um experimento com cenouras, 

foram feitas produções controladas e 

aplicações de iscas formicidas na for-

ma pura e no solo. O vegetal foi esco-

lhido por ser uma espécie que cresce 

rápido e também por ser muito usado 

na alimentação humana. Por 80 dias, 

periodicamente, foram feitas cole-

tas e foi verificado que o prazo para 

a degradação da Sulfluramida em 

PFOS era de apenas duas semanas. 

O composto tanto era acumulado no 

solo, como era absorvido pelas folhas 

e raízes do vegetal.

Áreas distantes 
atingidas

“A preocupação com o PFOS to-

mou força no princípio da década de 

1990. Estudos da época ligavam o 

composto a efeitos tóxicos e, a par-

tir daí, começou-se um trabalho de 

investigação e de monitoramento, de 

forma a entender o contexto e, ao 

mesmo tempo, diminuir os níveis de 

produção dele mesmo”, contextuali-

za a docente.

O PFOS, argumenta, “faz parte dos 

compostos perfluorados — que pos-

suem flúor na sua composição — o 

que permite que seja aproveitado em 

uma ampla gama de produtos de uso 

doméstico e industrial”, como, por 

exemplo, espuma de combate a in-

cêndios, embalagens de alimentos, 

fitas adesivas, aditivos, produtos de 

higiene pessoal, maquiagem, imper-

meabilizantes, protetores antiman-

chas, praguicidas, estofamentos e 

carpete.

Em 2009, os países signatários da 

Convenção de Estocolmo acrescen-

taram o composto para a sua restri-

ção global, mas alguns usos foram 

isentos e tiveram autorização para 

continuar, como o caso do Brasil. Na 

visão da pesquisadora, é perceptível 

a falta de interesse em substituir a 

Sulfluramida no país, por ser um pro-

duto extremamente barato compara-

do a outros praguicidas, e por não ter, 

até o momento, avanço dos estudos 

neste sentido.

Para Juliana Leonel, o próximo pas-

so será expandir as amostragens e 

traçar o perfil de contaminação pelos 

compostos perfluorados nas diferen-

tes bacias hidrográficas do Brasil. 

Estes são os objetivos do projeto 

“Origem, Distribuição e Transporte 

de PFOS para o Atlântico Sul”, que 

teve aprovação e auxílio financeiro 

do Conselho Nacional de Desen-

volvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq). A professora inicia mais uma 

etapa de seus estudos e espera que 

sirva de base para a implantação de 

políticas públicas, que o Brasil não 

seja mais uma exceção no mundo 

e que invista e coloque em prática 

a melhoria da saúde da população e 

do meio ambiente.
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Ao invés de ressocializar e educar, 

as medidas socioeducativas do sis-

tema penal brasileiro produzem o 

jovem “menor infrator” e consolidam 

essa figura. É o que defende a tese 

de Gustavo Meneghetti no Programa 

de Pós-Graduação em Serviço Social 

(PGSS) da Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC). 

Mais de 26 mil jovens e adolescentes 

cumprem alguma medida socioedu-

cativa no Brasil. Dentre as mais utili-

zadas estão as ações de internação, 

semiliberdade e internação provisó-

ria, segundo o levantamento anual 

do Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (Sinase) de 2016, últi-

mo ano da pesquisa. Essas medidas 

são aplicadas em jovens com menos 

de 18 anos que cometeram algum ato 

considerado infracional, de acordo 

com o Estatuto da Criança e do Ado-

lescente (ECA).

A tese demonstra como, em Santa 

Catarina, a polícia, o judiciário e as 

medidas socioeducativas agem de 

maneira coordenada na criminaliza-

ção, principalmente, de jovens po-

bres, negros e moradores das regi-

ões periféricas. Durante a pesquisa, 

Gustavo investigou documentos do 

Juizado da Infância e Juventude e 

das comarcas de Joinville, Chapecó e 

Florianópolis, de 2015. Naquele ano, 

entrava em vigor a Lei do Sinase, que 

estabelece as normas de execução 

de medidas para jovens e adolescen-

tes que cometem atos infracionais. Ao 

todo, chegou a analisar 20 processos 

de apuração e mais 20 processos de 

execução. “Totalizaram mais de dez 

mil páginas”, ele afirma. Esses arqui-

vos se referiam a processos de apu-

ração de ato infracional, aplicado em 

investigações e processos de execu-

ção de medida socioeducativa. 

“Todos nós participamos dessa cola-

gem gradativa e cumulativa do rótu-

lo de menor infrator sem sequer nos 

darmos conta disso, apenas cumprin-

do o nosso dever profissional”, co-

menta Gustavo, que também é assis-

tente social do Judiciário catarinense. 

Em sua tese, o pesquisador enquadra 

e detalha as três fases da construção 

do ‘menor infrator’, como produto fi-

nal do ciclo que deveria ressocializar.

A polícia inicia esta rede de crimina-

lização juvenil, com a produção do 

“menor suspeito”, “a partir de este-

Pobres, 
Negros e da 
Periferia
Pesquisador da UFSC identifica como o sistema 
penal criminaliza jovens com menos de 18 anos

Erick Souza
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reótipos e preconceitos sociais e ra-

ciais, passando a vigiá-lo e persegui

-lo até lograr sua apreensão”, afirma 

Gustavo. Na segunda etapa, descre-

ve o pesquisador, o Poder Judiciário 

processa, julga e condena o adoles-

cente criminalizado, principalmente 

a partir do mecanismo de confissão, 

independente da gravidade do ato in-

fracional. Nesta segunda etapa, cria-

se o perfil do “menor perigoso”, por-

tador de antecedentes criminais, que 

lhe causa maior exclusão.

A terceira e última fase do proces-

so de criminalização de adolescen-

tes negros e moradores de periferia 

passa pelo Sistema Socioeducativo, 

onde o jovem tem de enfrentar con-

dições desumanas que fracassam 

em ressocializar, mas têm êxito em 

produzir o “menor infrator”, que inte-

rioriza e reproduz este rótulo definiti-

vamente, segundo Gustavo. “O ates-

tado de reclusão e a certidão de óbito 

são os documentos-símbolos desse 

fracasso/sucesso”, escreve Gustavo.

Antes de propor algumas estratégias 

de resistência, Gustavo alerta: “Não 

existem soluções simples para pro-

blemas de tamanha complexidade”. 

Com ações voltadas para a opinião 

pública, ele ressalta a importância de 

promover debates sobre criminaliza-

ção juvenil e a violência do sistema 

penal contra adolescentes, que indi-

quem formas alternativas de contro-

le social e que defendam os direitos 

humanos desses jovens. Ele também 

sugere ações mais práticas, como 

a abolição de medidas restritivas 

de liberdade. 

“Creio que seja necessário subverter 

a lógica disciplinar socioeducativa, 

para estimular o pensar e o agir po-

lítico do adolescente criminalizado, 

em vez de discipliná-lo, tratar de re-

conhecer sua capacidade política”, 

propõe Gustavo.

Gustavo venceu o Prêmio 
Capes de Tese pelo trabalho 
“Na Mira do Sistema Penal: o 
Processo de Criminalização de 
Adolescentes Pobres, Negros e 
Moradores da Periferia no âmbito 
do Sistema Penal Catarinense” 
na área de Ciências Sociais 
Aplicadas. A pesquisa teve 
orientação da professora Simone 
Sobral Sampaio.

Prêmio Capes 
de Tese 2019 

Problema 
complexo
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Retrato do Sistema 
Socioeducativo

Pesquisa de Gustavo Meneghetti 
•	82,2% com renda per capita familiar de até 

meio salário mínimo
•	86,66% têm ensino fundamental incompleto
•	73,33% são pardos, negros ou não-brancos

Medidas Socioeducativas*
•	Total de 26.450 atendidos, sendo:
•	18.567 em medida de internação (70%)
•	2.178 em regime de semiliberdade (8%)
•	5.184 em internação provisória (20%)

Perfil Demográfico*
•	25.360 são homens e 1.090 são mulheres
•	15. 627 são pretos (3.369) ou pardos 

(12.258)

* Fonte: Sinase - 2016
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Acervo de livros

Editora da UFSC

Refúgio por motivos de 
orientação sexual: um 
estudo antropológico 

na cidade de São Paulo

Giorgio Agamben

Pierre Bourdieu: uma 
sociologia ambiciosa 

da educação

Organizadores: Ione Ribeiro 
Valle, Charles Soulié

Um diplomata na 
travessia de meio 

século

Bernardo de 
Azevedo Brito

Os gatos de Roma: 
notas para a 

reconstrução de um 
mundo perdido

Flávio de Carvalho 
Organizadora: Larissa 

Costa da Mata

Saiba mais em editora.ufsc.br

https://tinyurl.com/
yy2dfyh4

https://tinyurl.com/
yynoyjyg

https://tinyurl.com/
yy7an7v6

Literatura e Política 
no Estado Novo: os 
concursos literários 

promovidos pelo 
Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio 

em 1942 e 1944

Adriano Luiz Duarte

Competência em 
informação: conceito, 
contexto histórico e 

olhares para a Ciência 
da Informação

Daniela Piantola, Elizete 
Vieira Vitorino

Os milagres do cão 
Jerônimo; Alçapão 

para gigantes

Péricles Prade

Sistema de modelagem 
costeira do Brasil: 
estudos de caso

Organizadores: Charline 
Dalinghaus; Laura Ribas de 
Almeida; Antonio Henrique 
da Fontoura Klein; Mauricio 

González.
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o conto 
dos contos

Primeira  
tradução para 
o português

Gabriel Martins

Rapunzel, João e Maria e A Bela Adormecida são contos de fadas conhecidos 

por praticamente todos os leitores. Mas Petrosinella; Nennilo e Nennela; e Talia 

soam estranho mesmo a alguns dos mais apaixonados apreciadores de histórias 

mágicas. O que poucos sabem é que as personagens mais conhecidas são, em 

geral, adaptações de contos para adultos publicados na primeira metade do sé-

culo XVII, como parte de uma mesma história. A obra foi traduzida ao português 

somente em 2018, como fruto de pós-doutorado realizado por Francisco Degani 

no Programa de Pós-graduação em Estudos da Tradução da Universidade Fede-

ral de Santa Catarina (PGET/UFSC).

O Conto dos Contos é um dos livros mais antigos a apresentar histórias que 

séculos depois foram imortalizadas pelos estúdios Disney, e antes adaptadas 

por Perrault e os irmãos Grimm. Um exemplo é a história Rosicler, de autoria dos 

irmãos Grimm; Sol, lua e Talia, que inspirou A Bela Adormecida, da Disney; A 

rainha Marmota, escrito por Ítalo Calvino; e até o filme Fale com Ela, dirigido por 

Pedro Almodóvar, em 2003. 

As diversas histórias compartilhadas pelo povo da região de Nápoles foram adap-

tadas por Giambattista Basile (1566-1632), no decorrer do século XVII, a partir de 

suas viagens pelo sul da Itália. Para entreter a corte espanhola que ocupava a 

região naquele período, Basile agrupou essas histórias tradicionalmente narradas 

oralmente. Não é sabido como o autor as transmitia para a corte a qual servia. 

Somente após sua morte que O Conto dos Contos foi publicado, por sua irmã, 

Adriana Basile, famosa cantora da época. 

O livro agrupa 50 histórias em uma única moldura: o conto da princesa que não 

conseguia rir. A partir dessa grande narrativa, são apresentadas as tramas popu-

lares. A obra é, portanto, uma história atravessada por outras 49 histórias curtas, 

contadas por um grupo de senhoras. Os enredos são recheados de mitos e mo-

mentos fantásticos, contando, inclusive, com adaptações de textos mais antigos, 

como Pigmaleão e Eros e Psiqué, ambas de Ovídio. 

Perrault e os irmãos Grimm puderam 

realizar adaptações de histórias pre-

sentes em O Conto dos Contos por 

já terem acesso ao livro traduzido ao 

francês e ao alemão, algumas déca-

das após suas primeiras publicações. 

A inédita tradução do pesquisador da 

UFSC, lançada pela Editora Nova Ale-

xandria, preenche, assim, uma impor-

tante lacuna da literatura para a língua 

portuguesa. Com seu trabalho, Dega-

ni permite aos leitores do idioma o 

acesso a narrativas tradicionalmente 

contadas por séculos, e que influen-

ciam, até os nossos dias, algumas 

das mais marcantes narrativas que 

mais do que ogros, princesas 

e animais falantes, retratam 

parte da história da própria 

humanidade.

40  |  UFSC Ciência  | ano 3, nº 3, v. 1

Cultura



Narrativas sonoras com a produção científica da Universidade

Projetos de excelência que impactam a sociedade

O cotidiano das pessoas que constroem a UFSC

Conceitos científicos com
referências ao cotidiano e à cultura pop

Assuntos da atualidade com perspectiva acadêmica

vídeos

universidadeufsc

universidadeufsc

UFSC

school/ufsc

ufscoficial

podcasts

Projetos de excelência que impactam a sociedade

Assuntos da atualidade com perspectiva acadêmica

O cotidiano das pessoas que constroem a UFSC

Conceitos científicos com
referências ao cotidiano e à cultura pop

Conheça alguns 
produtos digitais
da UFSC



Pesquisa pioneira
analisa efeitos psicológicos em 

AMBIENTES ISOLADOS,
CONFINADOS E EXTREMOS

mSmartAVC®: aplicativo
móvel atua na prevenção,
diagnóstico e aprendizagem
sobre o acidente vascular cerebral

Sulfluramida: o
formicida que
contamina águas
e alimentos 

Distribuição gratuita

Ano 3, nº 3, v. 1

IS
S

N
 2

67
4-

79
44Revista de Divulgação 

Científica da Universidade 
Federal de Santa Catarina

Perfil: a trajetória
do cientista que
abandonou a pesquisa
com animais


